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VIII CONCURSO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 21ª  REGIÃO 
Prova objetiva seletiva – 1º CADERNO  

(DIA 20.09.2015) 
 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça  nº 75/20 09.  
Bloco I 
-Direito Individual e Coletivo do Trabalho (Questões  01 a 20) 
- Direito Administrativo (Questões 21 a 25)  
- Direito Penal (Questões 26 a 30) 
Bloco II 
- Direito Processual do Trabalho (2º Caderno) 
- Direito Constitucional (Questões 31 a 40) 
- Direito Civil (Questões 41 a 46) 
- Direito da Criança e do Adolescente (Questões 47 a 50) 
Bloco III 
- Direito Processual Civil (2º Caderno) 
- Direito Internacional e Comunitário (2º Caderno) 
- Direito Previdenciário (2º Caderno) 
- Direito Empresarial (2º Caderno) 
 

INSTRUÇÕES 
 

01. Aguarde autorização para abrir este caderno de questões. 
02. Confira se todas as folhas estão impressas ou se há falhas na impressão. 
03. Confira se o caderno contém 50 (cinquenta) questões (de 1 a 50). 
04. Todas as questões têm o mesmo valor. 
05. NÃO HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DO CARTÃO DE RESPOSTA. Só comece a 

preenchê-lo, quando estiver seguro quanto às alternativas escolhidas. 
06. Preencha o cartão de resposta utilizando somente caneta de tinta azul ou preta. 
07. Não use caneta com tinta que atravesse ou borre o papel. 
08. Assinale, no cartão de resposta, somente a alternativa que entender correta. 
09. Não rasgue nem rasure o cartão de resposta. 
10. A duração de cada turno da prova objetiva seletiva é de 4 (quatro) horas. 
11. Durante a realização da prova, é proibido o uso de quaisquer anotações ou consulta a 

textos legais, livros, impressos ou anotações, bem como a utilização de aparelhos 
eletrônicos e telefones celulares. 

12. ATENÇÃO! Não escreva ou assinale nada nos retângulos hachurados existentes no 
cartão de resposta e no cupom destacável. Neles, a Comissão do Concurso vai inserir 
um número que permitirá a identificação de sua prova, depois da correção. Preencha 
os demais campos do cupom destacável de forma bem legível. 

13. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do recinto sem a 
devida autorização. 

14. O caderno de questões somente poderá ser levado pelo candidato após 3 (três) horas 
do início da prova. Antes desse tempo, se o candidato terminar a prova, o caderno será 
recolhido pelos fiscais de sala. 

15. O gabarito oficial da prova será publicado no dia 23.09.2015 no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho e no sítio do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região 
(www.trt21.jus.br). 

 
BOA PROVA! 
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PROVA OBJETIVA SELETIVA 

1ª ETAPA – 20 DE SETEMBRO DE 2015 
QUESTÕES DE 1 A 50 

 
 

BLOCO I  
 
 

DIREITO INDIVIDUAL E COLETIVO DO TRABALHO 
 
 

QUESTÃO N° 1 
 
 
Carol é divorciada desde janeiro de 2010 e é mãe de dois filhos. Para auxiliar nos afazeres 
diários, desde o divórcio, conta com a ajuda de duas pessoas, as Senhoras Antonieta e 
Patrícia. Patrícia, três vezes por semana, comparece à residência de Carol para cozinhar e 
promover o congelamento da alimentação que será consumida pela família. Antonieta é a 
pessoa responsável pela criação dos filhos de Carol, providenciando, desde a higienização 
dos meninos até o acompanhamento das lições escolares. Para o desempenho de suas 
funções, Antonieta trabalha de segunda a sábado, das 06 às 16 horas, sendo comum 
acompanhar a família em viagens. No mês de julho de 2015, Antonieta e Patrícia 
passaram a questionar quais seriam os direitos decorrentes da relação existente com a 
patroa Carol. Nesse cenário, de acordo com a legislação vigente aplicável à situação, e 
entendimento predominante nos tribunais, é possível afirmar que a única assertiva 
incorreta  é: 
 
a) Patrícia poderá, por ocasião do gozo de suas férias, requerer a conversão de um terço 

do período a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe 
seria devida nos dias correspondentes, desde que formule requerimento em até 30 
(trinta dias) do término do período aquisitivo do direito. 

b) Antonieta, durante as viagens nas quais acompanha a família de Carol, fará jus à 
remuneração-hora com valor, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) superior ao do 
salário-hora normal, desde que conste tal acompanhamento em acordo escrito entre as 
partes. 

c) Por ocasião do gozo de férias da empregada Antonieta, poderá a empregadora 
concedê-la em 2 (dois) períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias 
corridos. 

d) É assegurada às duas empregadas de Carol, a garantia de emprego, vedada a 
dispensa sem justa causa, desde a confirmação de eventual gravidez até cinco meses 
após o parto. 

e) Em caso de dispensa imotivada da empregada Antonieta, que possui mais de cinco 
anos de prestação de serviços, a mesma fará jus ao benefício do seguro-desemprego, 
na forma da legislação vigente, no valor de 1 (um) salário-mínimo, por período máximo 
de 3 (três) meses, de forma contínua ou alternada. 
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QUESTÃO N° 2 
 
 
Pedro Egito e Paulo Israel, em primeiro de janeiro de 2004, foram contratados pela 
empresa Boa Vista Ltda., para trabalhar em atividade, que, por força de contrato de 
concessão de serviço público, tinha a expectativa de durar ao longo de dez anos, prazo da 
concessão. 
Finda a concessão, em novo processo de seleção, ocorrido em dezembro de 2014, a 
empresa Boa Vista Ltda. perdeu a concessão até então existente. 
A empresa Alegre Visual Ltda. foi a contemplada no processo público e passara, em 
janeiro de 2015, a ostentar a condição de concessionária, arrendando, a título provisório, 
bens de propriedade da empresa antecessora, a Boa Vista Ltda. 
Considerando que o contrato de Pedro Egito foi rompido em novembro de 2014, e que o 
contrato de Paulo Israel somente foi extinto no mês de junho de 2015, à luz da 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho e legislação vigente, assinale a opção 
correta : 
 
a) Em relação ao contrato do Sr. Pedro Egito, a responsabilidade por eventuais direitos 

trabalhistas será exclusivamente da empresa Alegre Visual Ltda. ante a sucessão de 
empresas. 

b) No caso de Paulo Israel, ante a intervenção estatal na sucessão, a empresa Alegre 
Visual Ltda. responde apenas pelas verbas eventualmente devidas após o início da sua 
concessão, restando à antecessora a responsabilidade pelos débitos contraídos até a 
concessão. 

c) Em relação ao contrato do Sr. Pedro Egito, a responsabilidade por eventuais direitos 
trabalhistas será da empresa Boa Vista Ltda. e, subsidiariamente, da empresa Alegre 
Visual Ltda., ante a sucessão de empresas. 

d) Não há possibilidade de se responsabilizar a empresa Boa Vista Ltda. por débitos 
trabalhistas decorrentes do contrato de Paulo Israel, ante a intervenção estatal na 
sucessão. 

e) A empresa Alegre Visual Ltda., por ocasião do rompimento da relação com o Sr Paulo 
Israel, responde pela integralidade dos direitos do obreiro, sem prejuízo, entretanto, da 
responsabilidade subsidiária da empresa Boa Vista Ltda. pelos débitos trabalhistas 
contraídos até a concessão. 

 
 

QUESTÃO N° 3 
 
 
“Na linguagem popular, fonte é origem, é tudo aquilo de onde provém alguma coisa. Já sob 
o prisma jurídico, a fonte é vista como origem do direito, incluídos os fatores sociais, 
econômicos e históricos. Como fundamento de validade da norma jurídica, a fonte 
pressupõe um conjunto de normas, em que as de maior hierarquia constituem fonte das de 
hierarquia inferior. Finalmente, por fonte entende-se, ainda, a exteriorização do direito, os 
modos pelos quais se manifesta a norma jurídica” (BARROS, Alice Monteiro de. Curso de 
Direito do Trabalho. São Paulo: Ltr, 2011, p. 81). 
Usando a lição acima como fonte de inspiração, bem como a regra celetista que preceitua 
a aplicação das fontes de direito do trabalho (Art. 8º, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), avalie as assertivas abaixo, à luz do posicionamento legal e majoritário na 
doutrina trabalhista, e assinale a correta : 
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I – É permitido, como regra, às autoridades administrativas e à Justiça do Trabalho, na 
falta de disposições legais ou contratuais, decidirem, conforme o caso, por equidade. 
II – Como fenômeno estrutural e econômico de extrema relevância para as relações 
laborais no mundo, especialmente ante seu reflexo na estruturação e disseminação do 
sistema capitalista, a Revolução Industrial, ocorrida no século XVIII, constituiu fonte 
material básica do direito do trabalho. 
III – De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, a analogia e a doutrina, na falta 
de disposições legais ou contratuais, poderão ser invocadas como fontes supletivas de 
aplicação do direito no caso concreto. 
IV – A sentença arbitral, quando exarada na solução de conflito coletivo de trabalho, 
classifica-se como fonte formal, autônoma e não estatal de direito do trabalho. 
 
a) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I e II estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 4 
 
 
Na empresa em que Flávio trabalha desde 2009, foi criado, sem a participação dos 
empregados, no dia 15 de janeiro de 2013, o primeiro regulamento interno. Dentre as 
regras especificadas no referido instrumento, destacam-se: progressão na carreira, por 
critérios de antiguidade e merecimento; normas atinentes à postura-conduta dos 
empregados dentro da empresa; adicionais por assiduidade no decorrer do período 
aquisitivo de férias; obrigatoriedade de realização de sindicância interna prévia à aplicação 
de qualquer sanção disciplinar e prêmio para os dez primeiros empregados ranqueados 
em virtude do número de vendas ao longo do ano. Aos 10 de julho de 2014, a empresa 
criou novo instrumento interno, de forma unilateral. Neste regramento paralelo e mais 
recente, não se contemplou, em relação ao regulamento anterior, a necessidade de 
sindicância para apuração de faltas e o adicional por assiduidade no período aquisitivo de 
férias. Em contrapartida, criou-se política de ascensão de cargos com salários bem mais 
atrativos que o enumerado no instrumento antigo. Aos 20 de julho de 2014, foi contratado 
pela mesma empresa e para desempenhar a mesma função de Flávio, seu irmão, 
Eduardo. Em maio de 2015, o empregador passou a desconfiar que os irmãos estavam 
vendendo, sem seu consentimento, produtos abaixo do valor de mercado, sem repassar o 
fruto de tal venda ao setor competente, configurando, segundo o entendimento do 
empregador, ato de improbidade justificador do rompimento dos vínculos contratuais, sem 
pagamento de verbas de natureza indenizatória. Pautado em tal panorama, por ato único e 
unilateral do empregador, ambos foram dispensados aos 20 dias do mês de maio de 2015. 
Os irmãos pretendem ajuizar demanda em desfavor da ex-empregadora. Ante tal cenário, 
assinale a opção correta : 
 
a) É nula a punição dos empregados, já que não precedida de sindicância interna a que 

se obrigou a empresa por norma regulamentar.  
b) Flávio, ante o constitucionalmente consagrado direito adquirido, poderá invocar a 

mantença das regras instituídas pelo regulamento de 2013 e pugnar pela aplicação da 
política de ascensão salarial criada pelo regulamento de 2014. 
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c) Fazendo valer o princípio da isonomia, a mudança empreendida pelo regulamento 
interno criado em 2014, no que tange à retirada do adicional por assiduidade no 
período aquisitivo de férias, não pode ser aplicada ao contrato de Eduardo, já que 
exerce a mesma função que seu irmão Flávio. 

d) As regras estabelecidas no segundo regulamento, via de regra, não atingirão o contrato 
de Flávio. Entretanto, ante a coexistência de dois regulamentos, caso Flávio opte por 
um deles, terá efeito jurídico de renúncia às regras do sistema do outro. 

e) Os instrumentos citados, tanto o de 2013 quanto o de 2014, são desprovidos de 
validade jurídica uma vez que foram criados sem a participação do órgão 
representativo dos empregados. 

 
 

QUESTÃO N° 5 
 
 
“Princípio é a postura mental que leva o intérprete a se posicionar desta ou daquela 
maneira. Serve de diretriz, de arcabouço, de orientação para que a interpretação seja feita 
de uma certa maneira, e por isso, tem função interpretativa”. (CASSAR, Vólia Bomfim. 
Direito do Trabalho. Niterói: Ímpetus, 2011, p. 167). 
É inegável a importância e relevância dos princípios no âmbito do Direito do Trabalho. 
Considerando o posicionamento legal e majoritário na jurisprudência e doutrina trabalhista, 
avalie as assertivas abaixo e assinale a correta : 
 
I – Como decorrência do princípio da irrenunciabilidade de direitos, é possível afirmar que 
o direito ao aviso prévio não pode ser alvo de disponibilidade pelo empregado. Eventual 
pedido de dispensa de cumprimento não exime o empregador de pagar o respectivo valor, 
salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego. 
II – É comum o desvirtuamento da finalidade do contrato de estágio. Em que pese a 
aplicabilidade do princípio da primazia da realidade dos fatos, é inviável o reconhecimento 
do vínculo empregatício com ente da Administração Pública direta ou indireta. 
III – Consagrando o princípio da não discriminação, alterando a regra básica de 
distribuição do ônus da prova, o Tribunal Superior do Trabalho firmou entendimento no 
sentido de presumir-se discriminatória a despedida de empregado portador de doença 
grave que suscite preconceito.  
IV – Percebida a gratificação de função por dez ou mais anos pelo empregado, se o 
empregador, sem justo motivo, revertê-lo a seu cargo efetivo, não poderá retirar-lhe a 
gratificação, tendo em vista o princípio da aplicação da norma mais favorável. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
e) todas as assertivas estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 6 
 
 
Analise as assertivas abaixo e, considerando o entendimento jurisprudencial sumulado e a 
legislação em vigor, assinale a alternativa correta : 
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I – Cancelada a aposentadoria por invalidez, dentro do prazo de cinco anos, o trabalhador 
terá direito de retornar ao emprego, facultado, porém, ao empregador, indenizá-lo na forma 
da lei. 
II – Remanescem certas obrigações impostas por lei ao empregador, dentre elas o 
recolhimento dos depósitos na conta vinculada do empregado afastado em razão de 
licença por acidente de trabalho ou para prestação do serviço militar obrigatório, ainda que 
suspenso o contrato de trabalho. 
III – O empregado eleito para ocupar cargo de diretor tem o respectivo contrato de trabalho 
suspenso, não se computando o tempo de serviço deste período, salvo se permanecer a 
subordinação jurídica inerente à relação de emprego. 
IV – Assegura-se o direito à manutenção de plano de saúde ou de assistência médica 
oferecida pela empresa ao empregado, não obstante suspenso o contrato de trabalho em 
virtude de auxílio-doença acidentário ou de aposentadoria por invalidez. 
V – São hipóteses de interrupção do contrato de trabalho: o afastamento do empregado 
doméstico para percepção de auxílio-doença previdenciário a contar da data do início da 
incapacidade até o 15º dia; o repouso remunerado de duas semanas concedido à 
empregada mulher em caso de aborto não espontâneo; e o comparecimento de 
empregado a juízo pelo tempo que se fizer necessário. 
 
a) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas II e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, III e V estão corretas. 

 
 

QUESTÃO N° 7 
 
 
José dos Santos foi admitido como vendedor externo, para atuar no Estado do Rio Grande 
do Norte. No contrato que assinou, no ato da admissão, consta cláusula assegurando 
expressamente ao empregador a possibilidade de transferência do trabalhador para outros 
locais. Após dois anos laborando no Rio Grande do Norte, José dos Santos foi transferido 
para o Estado de Santa Catarina, onde permaneceu laborando por um ano, até ser 
transferido novamente, desta vez para o Estado de Minas Gerais. Após seis meses de 
labor em Minas Gerais, José dos Santos recebeu a notícia de uma nova transferência, 
agora para o Estado do Espírito Santo. Sobre o caso em comento, é correto  afirmar: 
 
I – O empregado pode considerar rescindido, de forma indireta, o seu contrato de trabalho, 
uma vez que a conduta patronal se configura como flagrante exercício irregular do jus 
variandi.  
II – Ao empregador cabe arcar com as despesas dos deslocamentos do empregado, não 
sendo devido, no entanto, o pagamento do adicional de transferência, uma vez que a 
possibilidade da mesma é cláusula contratual expressa. 
III – As sucessivas transferências são lícitas apenas e tão somente se o empregador 
comprovar que decorrem de real necessidade de serviço. 
IV – A cláusula contratual que prevê a possibilidade de transferência somente terá validade 
nos casos de empregados que exerçam cargo em comissão. 
V – Será devido o adicional de transferência em relação a todas as transferências de 
natureza provisória. 
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a) apenas a assertiva I está correta; 
b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas IV e V estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 8 
 
 
A respeito da estabilidade provisória no emprego, é incorreto  afirmar: 
 
a) A estabilidade provisória do cipeiro não constitui vantagem de ordem pessoal, e sim 

garantia coletiva da categoria, que garante o exercício das atividades do empregado 
enquanto membro da comissão interna de prevenção de acidentes. Logo, uma vez 
extinto o estabelecimento em que o obreiro trabalha, sua dispensa não poderá ser tida 
como arbitrária e não ensejará o pagamento de indenização do período de 
estabilidade.  

b) Tem direito à manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do 
local de trabalho, por até seis meses, a mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, devendo tal condição ser declarada pelo juiz competente. 

c) O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de 
estabilidade, se exercer, na empresa, atividade pertinente à categoria profissional do 
sindicato para o qual foi eleito. 

d) É detentor de estabilidade provisória o empregado que se afastar do trabalho por mais 
de 15 (quinze) dias e perceber auxílio-doença acidentário, bem como aqueles que, 
após a despedida, tiverem constatada doença profissional que guarde relação de 
causalidade com a execução do contrato de emprego, incluindo-se, nessa garantia, 
aqueles empregados com vínculo de trabalho por tempo determinado. 

e) A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no Art. 10, inciso II, 
alínea “b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, salvo na hipótese de 
admissão mediante contrato por tempo determinado, não afastando, tal garantia, o 
desconhecimento do estado gravídico pelo empregador. 

 
 

QUESTÃO N° 9 
 
 
Analise as assertivas abaixo e, considerando o entendimento jurisprudencial sumulado e a 
legislação em vigor, assinale a alternativa correta : 
 
I – A prescrição do direito de reclamar a concessão de férias é contada do término do 
prazo do período aquisitivo, ou, se for o caso, do término do contrato de trabalho. 
II – A ação trabalhista, ainda que arquivada, interrompe a prescrição em relação a todos os 
direitos decorrentes da relação empregatícia.   
III – A pretensão à complementação de aposentadoria jamais recebida prescreve em 2 
(dois) anos contados da cessação do contrato de trabalho, ao passo que a pretensão a 
diferenças de complementação de aposentadoria sujeita-se à prescrição parcial e 
quinquenal, salvo se o pretenso direito decorrer de verbas não recebidas no curso da 
relação de emprego e já alcançadas pela prescrição, à época da propositura da ação. 
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IV – A transmutação do regime jurídico de celetista para estatutário implica extinção do 
contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a partir da mudança de regime. 
V – Nas ações que objetivam corrigir desvio funcional ou que tratam de pedido de 
reenquadramento, a prescrição é parcial e só alcança as diferenças salariais vencidas no 
período de 5 (cinco) anos que precedeu o ajuizamento.  

 
a) apenas a assertiva I está correta; 
b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas;  
c) apenas as assertivas I, IV e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas IV e V estão corretas.  
 
 

QUESTÃO N° 10 
 
 
No tocante ao labor em condições insalubres e periculosas, é incorreto  afirmar: 
 
a) Tem direito ao adicional de periculosidade o empregado exposto permanentemente ou 

que, de forma intermitente, sujeita-se a condições de risco, sendo indevido o mesmo, 
quando o contato dá-se eventualmente, ou de forma habitual, mas por tempo 
extremamente reduzido. 

b) Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial, para que o 
empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da 
atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho. 

c) A existência de pagamento de adicional de periculosidade por mera liberalidade da 
empresa, ainda que em percentual inferior ao máximo legalmente previsto, não 
dispensa a realização da prova técnica, realizada por médico ou engenheiro do 
trabalho, por se tratar de exigência prevista no artigo 195 da CLT. 

d) São consideradas perigosas aquelas atividades que, por sua natureza ou métodos de 
trabalho, impliquem risco acentuado, em virtude de exposição permanente do 
trabalhador à  violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou 
patrimonial.  

e) A reclassificação ou a descaracterização da insalubridade, por ato da autoridade 
competente, repercute na satisfação do respectivo adicional, sem ofensa a direito 
adquirido ou ao princípio da irredutibilidade salarial. 

 
 

QUESTÃO N° 11 
 

 
Severina mora no imaginário município de Brasílius. É técnica de enfermagem contratada 
pela Associação Municipal de Apoio da Saúde de Brasílius - AMASAB, entidade contratada 
pela Prefeitura Municipal, para prestar serviços na maternidade pública local.   
Desenvolve suas atividades diretamente sob determinações do Diretor da Unidade 
Hospitalar, que também é Secretário Municipal de Saúde. Após dobrar um plantão, por 
exigência da AMASAB, sofreu um acidente com material pérfuro-cortante, não tendo, a 
AMASAB, emitido CAT – Comunicação de Acidente de Trabalho. Pouco tempo depois, 
teve confirmada a infecção por Hepatite C.  
Após outros 6 (seis) meses, depois de ter 4 (quatro) meses de salários atrasados, moveu 
Reclamação Trabalhista em face da AMASAB, postulando o pagamento de saldo de 
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salário, horas extras não pagas, reflexos das verbas salariais e dano moral pelo acidente. 
Postulou responsabilidade subsidiária em face do Município de Brasílius. 
A AMASAB apresentou contestação, aduzindo em sua defesa: a) a ausência de 
pagamentos é em decorrência do atraso de repasses pelo município das verbas do 
Sistema Único de Saúde, o que gera factum principis e a transferência da responsabilidade 
do pagamento das verbas salariais exclusivamente para o ente público; b) a 
responsabilidade pelo acidente é exclusiva do Município, pois é incumbência das unidades 
hospitalares contarem com plano de Prevenção de Acidentes com Material perfuro-
cortante. 
O Município de Brasilius apresentou contestação, aduzindo em sua defesa: a) o atraso no 
pagamento das verbas decorreu de força maior, tendo em vista que não foram repassadas 
pelo governo federal; b) não há responsabilidade subsidiária, pois, todos os meses, a 
AMASAB era fiscalizada pelo Diretor do Hospital, que pedia as certidões negativas de 
tributos e comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS; c) a sua responsabilidade 
subsidiária, se eventualmente reconhecida, limita-se ao saldo de salário, tendo em vista 
que não há no contrato celebrado com a AMASAB, previsão de pagamento de horas-
extras; d) o acidente ocorrido decorre de violações a normas de saúde e segurança do 
Ministério do Trabalho e Emprego, que não são exigíveis de entes públicos, mas sim das 
empresas privadas. 
O processo foi à conclusão para julgamento. Sobre o contexto, considerando a legislação, 
doutrina e jurisprudência dominantes, indique a assertiva correta : 
 
a) A ocorrência de factum principis, manifestada de forma incontroversa pelos atrasos nos 

repasses, transfere o ônus de todas as verbas trabalhistas não adimplidas no curso da 
relação de emprego de Severina ao ente público responsável. 

b) A Ação Direta de Constitucionalidade nº 16, ao reconhecer a constitucionalidade do Art. 
71 da Lei nº 8.666/93, implica na improcedência do pleito de Severina em face do 
Município, independentemente do tipo ou da efetiva fiscalização no curso do contrato 
com a AMASAB. 

c) O desenvolvimento das atividades sob orientação direta do Secretário Municipal de 
Saúde permite o reconhecimento da contratação como fraudulenta, bem como o 
reconhecimento do vínculo direto com o Município de Brasílius e aplicação de todas as 
vantagens previstas no estatuto municipal, gerando a responsabilização direta e 
exclusiva do ente público. 

d) É possível a responsabilização subsidiária do ente público, inclusive nas verbas de 
horas extras e dano moral, mesmo que, no contrato do Município com a AMASAB, não 
preveja o pagamento de tais rubricas. 

e) Considerando que o dever de prestar saúde é obrigação constitucional solidária da 
União, Estados e Municípios, seria admissível o redirecionamento da execução à 
União, por responsabilidade subsidiária, mesmo não tendo participado do processo ou 
constado no título executivo. 

 
 

QUESTÃO N° 12 
 
 

Todos os integrantes da família "Labor" trabalham no maior estabelecimento de uma 
grande rede de supermercados. O pai, Tony Labor, trabalha no estoque da Câmara Fria. A 
mãe, Francisca Labor, trabalha no setor de Recursos Humanos como digitadora. O filho 
mais velho, Jorge Labor, é agente de vendas e trabalha visitando clientes externos. Jorge 
sempre vê seus familiares no início da jornada, pois, é nesse momento, que recebe do 
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supermercado o roteiro de visitas do dia e, no final do expediente, quando deve 
obrigatoriamente cadastrar relatório do percurso em reunião diária com seu gerente. A filha 
do meio, Eugênia Labor, é mãe de um bebê de 5 (cinco) meses e trabalha como 
supervisora. Por fim, o filho mais novo, Virgílio Labor, trabalha como vigilante do 
Supermercado, com jornada diferenciada de "12x36". Todos os dias, a família se reúne 
para almoçar no refeitório do supermercado durante o intervalo intrajornada, comum a 
todos, das 11:30 às 12:00hs. Virgílio, sempre que sua escala permite, participa desse 
almoço.  
Considerando a realidade desta família, bem como a legislação e jurisprudência aplicáveis, 
é correto  afirmar:  
  
a) Tony tem direito a um intervalo diferenciado, identificado como pausa térmica para 

recuperação, inicialmente de 20 (vinte) minutos a cada 1 (uma) hora e 40 (quarenta) 
minutos, existindo previsão legal da redução desse tempo, por negociação coletiva ou 
na proporção em que o uso de Equipamentos de Proteção Individual reduza a 
insalubridade. 

b) Francisca não tem direito a intervalos específicos, tendo em vista que os digitadores 
não estão contemplados no Art. 72 da CLT, que prevê intervalos próprios de outras 
atividades, não sendo possível analogia, dada a especificidade das previsões legais. 

c) O intervalo intrajornada dos membros da família está inadequado, sendo devida a 
indenização da fração remanescente da hora suprimida, salvo para Virgílio, tendo em 
vista que sua jornada especial implica na supressão do intervalo intrajornada. 

d) É faculdade do supermercado abonar o tempo necessário para amamentação do bebê 
de Eugênia, sendo obrigatório apenas nos casos de prescrição médica ou previsão em 
Convenção Coletiva de Trabalho. 

e) Para a incidência do Art. 62 da CLT, que exclui obrigatoriedade do controle de jornada, 
o  trabalho de Jorge deveria ser efetivamente incompatível com fiscalização de horário 
por parte da empresa. No caso descrito, verifica-se contexto que permite inferir o 
contrário. 

 
 

QUESTÃO N° 13 
 
 

Os Srs. Cassius e Cairo trabalham como caixas na principal agência do Banco Lukrus S/A. 
O primeiro é caixa executivo e ganha quase o dobro de Cairo.  
O Sr. Virgílio, conjuntamente com uma pequena minoria de outros vigilantes, foi contratado 
diretamente pelo Diretor de Operações do banco, para fazer a segurança no prédio da 
Presidência.  
A Sra. Vitória é engenheira da computação e trabalha como analista de banco de dados na 
empresa DataLukrus. Esta empresa é subsidiária integral do Banco Lukrus S/A, possuindo 
objeto social vinculado ao processamento de dados e soluções de Tecnologia da 
Informação para o próprio banco.  
Com base na legislação e jurisprudência aplicáveis à hipótese fática descrita, é correto  
afirmar: 
 
a) Pode-se inferir que a jornada diária da engenheira Vitória é de 6 (seis) horas, por ser 

bancária. 
b) Virgílio, embora vigilante, por ser contratado diretamente pelo Banco Lukrus e para 

atuação específica de segurança institucional, é considerado bancário para fins de piso 
salarial da categoria. 
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c) Se Cassius e Cairo desejarem verificar como contabilizar suas horas extras, o divisor 
aplicável para o cálculo, se houver ajuste individual expresso ou coletivo no sentido de 
considerar o sábado como dia de descanso remunerado, será de 200 (duzentos). 

d) Virgílio é considerado bancário e é admissível que possua jornada "12x36", desde que 
respeitada carga horária reduzida bancária mensal. 

e) O fato de Cassius ser caixa executivo, recebendo mais de 50% (cinquenta por cento) 
do valor do salário de um caixa normal, implica em maior responsabilidade e plena 
disponibilidade à empresa, afastando a incidência da jornada mais reduzida própria dos 
bancários. 

 
 

QUESTÃO N° 14 
 
 

Sobre a composição e adicionais incidentes sobre o salário, analise as assertivas abaixo e, 
a seguir, assinale a assertiva correta , levando em conta as disposições legais e o 
entendimento jurisprudencial prevalente sobre o assunto: 
 
I – A Sra. Severina é faxineira da prefeitura municipal lotada na Secretaria de Comércio e 
Trabalho. Faz diariamente a limpeza do banheiro público e demais dependências do 
Mercado Central e Centro de Artesanato Municipal, atividade que, embora tenha contato 
com lixo e envolva higienização de ambientes coletivos de grande circulação, não permite 
a percepção do adicional de insalubridade. 
II – O Sr. Harley trabalha na Companhia Concessionária de Energia Elétrica, dando 
suporte às equipes de operação. Seu trabalho consiste no deslocamento contínuo, na 
motocicleta da empresa, do almoxarifado para onde estão as equipes de operação, 
levando materiais necessários para as atividades do dia e para novas ordens de serviço 
não previstas no planejamento. O Sr. Harley apenas leva o material e não participa das 
atividades efetivas de manejo das linhas elétricas em postes e nas residências. Diante 
desse contexto, é possível inferir que o Sr. Harley faz jus ao adicional de periculosidade. 
III – A Sra. Auxiliadora trabalha em empresa de catering para companhias aéreas, 
abastecendo a cabine do Avião com kits de alimentação. Trabalha reiteradamente nas 
cabines dos aviões com os tripulantes, enquanto as aeronaves são abastecidas. Com base 
neste contexto, é possível afirmar que a Sra. Auxiliadora faz jus ao adicional de 
periculosidade 
IV – O Sr. Alfredo Nobel é supervisor de operações no manejo de explosivos de uma 
pedreira no interior do estado. Como é o responsável técnico de operações perante os 
órgãos de fiscalização, a empresa o coloca em regime de sobreaviso. Ao consultar seu 
contracheque, verificou que as horas de sobreaviso não estavam sendo integradas com o 
adicional de periculosidade que recebe. Assim, verifica-se que a empresa procede de 
forma incorreta, tendo direito o Sr. Nobel à respectiva integração do adicional. 

 
a)   apenas a assertiva II está correta; 
b)   apenas as assertivas II e III estão corretas;  
c)   apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
d)   apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
e)   apenas a assertiva  IV está correta.  
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QUESTÃO N° 15 
 
 

A respeito das férias, é correto  afirmar, com base na legislação vigente e entendimento 
jurisprudencial adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho: 
 
a) Manoel trabalha há 9 (nove) meses na empresa Alpha Ltda. e, apesar de ter a 

perspectiva de ir para um emprego melhor, está esperando completar um ano de 
serviço para não perder as férias proporcionais com o pedido de demissão. Manoel tem 
razão de estar preocupado, pois o pedido de demissão representa renúncia ao direito 
de férias proporcionais. 

b) João Pedro teve por período aquisitivo de férias 08 de julho de 2014 a 08 de julho de 
2015, iniciando o gozo das férias em 10 de agosto de 2015, mesma data em que 
recebeu o pagamento de um mês de salário com o respectivo adicional de 1/3 (um 
terço). Logo, por ter gozado as férias adequadamente no período concessivo, e ter 
recebido o pagamento respectivo, não é devido o adimplemento das férias em dobro, 
somente os juros de mora. 

c) O empregado contratado sob o regime de tempo parcial que tiver mais de sete faltas 
injustificadas ao longo do período aquisitivo terá o seu período de férias reduzido à 
metade. 

d) Maurício quebrou o pé jogando futebol, o que o levou a ter alguns afastamentos 
previdenciários do trabalho no último ano. Inicialmente, afastou-se por 3 (três) meses 
para consolidação inicial da fratura. Depois teve mais três afastamentos de 1 (um), 2 
(dois) e 1 (um) meses respectivamente. Nesse contexto, é possível dizer que Maurício 
terá a redução das férias à metade, tendo em vista que o afastamento superior a 6 
(seis) meses foi descontínuo. 

e) O direito a férias é indisponível, razão pela qual, mesmo quando indenizadas, 
reclamam a incidência do FGTS, inclusive sobre o terço constitucional. 

 
 

QUESTÃO N° 16 
 
 
Considere as seguintes assertivas abaixo e, a seguir, assinale a alternativa correta : 
 
I - É possível que as Federações e, na falta destas, as Confederações representativas de 
categorias econômicas ou profissionais possam celebrar acordos coletivos de trabalho, 
para reger as relações das categorias a elas vinculadas, que ainda não possuam 
organização em sindicatos. 
II - As cláusulas de acordos e convenções coletivas integram os contratos de trabalho 
individuais somente no período de vigência das respectivas convenções, razão pela qual é 
preciso resguardar a data base a cada período, sob pena de supressão automática dos 
benefícios. 
III - Os efeitos dos acordos e convenções coletivas de trabalho alcançam todos os 
trabalhadores da empresa ou categoria econômica, facultada a oposição dos trabalhadores 
não sindicalizados, tendo em vista que o princípio da liberdade sindical compreende a 
perspectiva negativa de não ser sindicalizado. 
IV - Atos antissindicais podem ser praticados por vários agentes, dentre eles: dirigentes 
sindicais; o Estado; empregadores; associações de empregadores e trabalhadores. 
V - É possível por negociação coletiva o estabelecimento de taxa de homologação das 
rescisões contratuais realizadas pelo sindicato de trabalhadores, a ser paga 
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concomitantemente pela empresa e pelo empregado que não seja beneficiário da 
assistência judiciária gratuita.  
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
c) todas as assertivas estão corretas; 
d) apenas as assertivas III, IV e V estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 

 
QUESTÃO N° 17 

 
 

Sobre os Acordos, Convenções Coletivas e Estrutura sindical, analise os itens seguintes e, 
em sequência, assinale a alternativa correta : 
 
I - Central Sindical é entidade de âmbito nacional e de representação de trabalhadores, 
composta por organizações sindicais e que devem obter a filiação de sindicatos que 
representem, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de empregados sindicalizados em 
âmbito nacional. 
II - A estabilidade do dirigente sindical é elemento de proteção da própria liberdade 
sindical, razão pela qual é indisponível e subsiste inclusive ao encerramento das atividades 
da empresa na base territorial do sindicato. 
III - Além da representação sindical, é assegurada às empresas com mais de 200 
(duzentos) empregados, a eleição direta de um representante para promover o 
entendimento com os empregadores, possuindo este as mesmas garantias legais 
destinadas pelo Art. 543 da CLT aos representantes sindicais. 
IV - Embora a duração do acordo ou convenção coletiva seja de no máximo dois anos, é 
admissível, em face da liberdade negocial coletiva, cláusula de termo aditivo que prorroga 
a vigência do instrumento coletivo originário por prazo indeterminado, até que uma das 
partes apresente notificação formal para renegociação. 

 
a) apenas a assertiva  I está correta; 
b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas a assertiva III está correta; 
e) apenas a assertiva III e IV estão corretas. 

 
 

QUESTÃO N° 18 
 
 

“A greve é um instituto de complexa definição, porque um de seus caracteres substanciais 
– a natureza jurídica – depende de múltiplas perspectivas, notadamente da visão que lhe é 
atribuída pelo sistema jurídico de cada país” (MARTINEZ, Luciano. Curso de Direito do 
Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 755). 
Quanto ao exercício do direito de greve no Brasil, aponte a alternativa correta  à luz do 
posicionamento legal e jurisprudencial predominante: 
 
a) De acordo com a legislação vigente, são considerados serviços ou atividades 

essenciais, a guarda, uso e controle de substâncias radioativas, devendo, em caso de 
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paralisação em tal setor, ser assegurado, pela categoria, atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade. Em caso de inobservância da obrigação pela 
categoria, o Poder Público deverá assegurar a prestação dos serviços.  

b) A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar ação possessória ajuizada 
em decorrência do exercício do direito de toda e qualquer greve. 

c) O direito de greve no serviço público está previsto na Constituição brasileira, podendo 
ser exercido nos termos e limites estabelecidos por lei complementar. 

d) A greve no serviço público só é reconhecida como um direito para o empregado 
público, nos termos da Lei de Greve existente para a iniciativa privada. Os servidores 
públicos estatutários não podem exercê-lo, até que lei seja aprovada para tal fim. 

e) É compatível com a declaração de abusividade de movimento grevista o 
estabelecimento vantagens e garantias a seus partícipes, mesmo tendo assumido os 
riscos inerentes à utilização do instrumento de pressão máximo. 

 
 

QUESTÃO N° 19 
 
 
Marcos, trabalhador de uma Fábrica de Móveis, foi contratado no ano de 2010. Na referida 
empresa, não existia, quando da contratação de Marcos, nenhuma norma negociada ou 
sentença normativa em vigor. No mês de junho de 2013, com Marcos encabeçando o 
movimento sindical, foi firmado o primeiro Acordo Coletivo de Trabalho da empresa, 
estabelecendo, como prazo de vigência, o limite máximo enumerado na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). A empresa enfrenta grave crise financeira e está praticamente 
encerrando as atividades. O movimento sindical desfez-se, não possuindo mais corpo 
representativo. Não houve negociação substitutiva à norma criada em 2013. Com base no 
panorama acima apresentado, Marcos indaga acerca da mantença ou não das conquistas 
enumeradas no Acordo Coletivo de Trabalho de 2013 após a expiração de seu prazo de 
vigência. Valendo-se de conhecimentos legais e da interpretação externada pelo Tribunal 
Superior do Trabalho sobre o tema, assinale a opção correta :  
 
a) As condições de trabalho alcançadas por força do acordo coletivo vigoraram no prazo 

assinado no respectivo instrumento, não integrando, de forma definitiva, os contratos 
individuais de trabalho dos empregados da Fábrica de Móveis. 

b) Em respeito ao princípio da inalterabilidade contratual lesiva, a alteração das condições 
trabalhistas só podem ocorrer se dela não resultar, direta ou indiretamente, prejuízos 
ao empregado. Assim, no contrato de Marcos, não podem ser retiradas as condições 
estabelecidas no Acordo Coletivo de Trabalho ainda que findo ele. 

c) A questão enumera equívoco a partir do momento em que afirma que a norma 
negociada em debate fixou prazo de vigência máximo estabelecido na CLT e que, em 
assim sendo, teria expirado. Por possuir lapso máximo de 4 (quatro) anos, ainda não 
se verificou, na presente data, a expiração, devendo, no contrato de Marcos, serem 
mantidas as obrigações assumidas em 2013 até o ano de 2017. 

d) O direito adquirido, consagrado na Carta Magna, faz com que as normas estabelecidas 
no Acordo Coletivo de Trabalho de 2013 sejam incorporados definitivamente ao 
contrato de Marcos. 

e) As cláusulas normativas do acordo coletivo integram o contrato de Marcos, mas não 
definitivamente, podendo ser modificadas ou suprimidas mediante nova e futura 
negociação coletiva. 
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QUESTÃO N° 20 

 
 
Considere as seguintes assertivas e assinale a alternativa correta, ao final: 
 
I - Quando a empresa realizar diversas atividades econômicas, sem que nenhuma delas 
seja preponderante, utilizar-se-á o critério de maior quantidade de empregados para 
definição da entidade sindical, para a qual deve haver a reversão da contribuição sindical.  
II - O princípio da legalidade e a ausência de ratificação da Convenção n° 87 pelo Brasil 
impedem a negociação coletiva por parte de entes públicos, embora estes não possam 
proibir a constituição de sindicatos de servidores e empregados públicos. 
III - A deflagração de movimentos grevistas compete exclusivamente à Diretoria das 
Entidades Sindicais devendo convocar Assembleia Geral prévia ou para referendo, sendo 
esta última no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a deflagração.  
IV - Sindicatos, nos termos da legislação de regência, possuem prerrogativas e deveres, 
sendo exemplo das primeiras manter serviços de assistência judiciária para os associados; 
e dos segundos, representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias os 
interesses gerais da respectiva categoria. 

 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
 

QUESTÃO N° 21 
 
 
Sobre a dinâmica dos Bens Públicos, assinale a alternativa correta : 
 
a) Bens públicos de nenhuma das esferas federativas (municipal, estadual, federal) estão 

sujeitos a usucapião e a desapropriação. 
b) Dentre as características da permissão de uso de bem público, é possível identificar, 

entre outras: precariedade, discricionariedade e destinação para finalidades de 
interesse coletivo. 

c) Bens pertencentes a sociedades de economia mista não podem ser penhorados, 
independentemente da efetiva utilização em serviços públicos, dada a presunção de 
que todo o aparato de bens da entidade se presta ao interesse público. 

d) São bens de uso comum do povo aqueles de utilização pública a exemplo dos 
estabelecimentos da administração federal, estadual, territorial ou municipal.  

e) Desafetação é o ato administrativo pelo qual bem público passa a admitir a exploração 
econômica por particular, mantendo, entretanto, o caráter de inalienabilidade e 
imprescritibilidade do bem. 
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QUESTÃO N° 22 
 
 

Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta , levando em consideração a 
legislação pátria e o entendimento jurisprudencial dominante sobre o tema: 
 
I – As autarquias, fundações e empresas públicas podem ser qualificadas como Agências 
Executivas quando cumprirem os requisitos previstos em lei. 
II – As agências reguladoras são criadas por decretos ou medida provisória com o objetivo 
de regulamentar, controlar e fiscalizar a execuções dos serviços públicos pelo setor 
privado. 
III – Compete à Justiça Federal processar e julgar as causas em que as empresas públicas 
federais forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto 
as de falência, acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 
Trabalho. 
IV – São penhoráveis os bens integrantes do patrimônio da Empresa Brasileira de Correio 
e Telégrafos uma vez que se trata de empresa pública e, como tal, possui personalidade 
jurídica de direito privado. 
V – Os serviços sociais autônomos (SSA) são pessoas jurídicas de direito privado que 
atuam em cooperação com o governo. Por tal motivo, o STF tem entendido que a 
obrigatoriedade de realização de concurso público prévio à contratação de pessoal não se 
aplica aos mesmos.  
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 23 

 
 

A respeito dos Serviços Públicos, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
correta,  a seguir: 
 
I - São serviços de prestação obrigatória e exclusiva da União a manutenção do serviço 
postal e do correio aéreo nacional. 
II - Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, 
será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos 
princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios 
objetivos e da vinculação ao instrumento convocatório. 
III - Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder 
por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem 
que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa 
responsabilidade 
IV - Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de 
emergência ou após prévio aviso quando motivada por razões de ordem técnica ou de 
segurança das  instalações.  
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a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 
 

QUESTÃO N° 24 
 
 
Tomando por base as disposições legais, doutrinárias e jurisprudenciais relativas aos  
Agentes Públicos, assinale a alternativa correta:  
 
a) O acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas não se estende aos empregados 

das sociedades de economia mista que não recebem recursos orçamentários do poder 
público.  

b) Reintegração de servidor público determinada por Mandado de Segurança admite 
efeitos financeiros desde a data da impetração e efeitos funcionais desde a data do ato 
de desligamento. 

c) A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, que deverão observar 
processo seletivo simplificado. 

d) Cargos em comissão não se confundem com funções de confiança, estas últimas 
associadas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, razão pela qual é 
admissível a atribuição de funções de confiança a ocupantes de cargos em comissão, 
desde que desempenhem atividades da referida função. 

e) Trata-se de violação à Constituição, por malferimento aos preceitos do contraditório e 
ampla defesa, a falta de defesa técnica por advogado no âmbito de processo 
administrativo em face de servidor público. 

 
 

QUESTÃO N° 25 
 
 
No que se refere à Responsabilidade Civil do Estado, é correto  afirmar: 
 
a) A responsabilidade, em caso de dano causado por seus agentes a terceiros, prescinde 

da demonstração de nexo causal e da ausência de causa excludente de 
responsabilidade. 

b)  A Constituição Federal consagrou o princípio do risco administrativo integral em 
relação às empresas que prestem serviços públicos, quanto aos danos causados por 
seus agentes e prepostos. 

c) As pessoas jurídicas de direito público somente responderão pelos danos dos seus 
agentes nos casos em que houver comprovação de dolo ou culpa dos mesmos. 

d) A responsabilidade civil das entidades da administração indireta que executem 
atividade econômica de natureza privada é objetiva. 

e) A Constituição Federal prevê que quem responde perante o prejudicado é a pessoa 
jurídica causadora do dano, que pode ingressar com ação regressiva contra o seu 
agente, desde que este tenha agido com dolo ou culpa.   
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DIREITO PENAL 
 
 

QUESTÃO N° 26 
 
 
Analise as assertivas abaixo a respeito do crime de redução à condição análoga à de 
escravo, e assinale, a seguir, a alternativa correta : 
 
I – Configura-se o tipo penal submeter o trabalhador a trabalhos forçados ou a jornada 
exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por 
qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto.  
II – A pena prevista para esse crime é de reclusão, de dois a oito anos, e multa, podendo 
ser acrescida da pena correspondente à violência.  
III – Se o crime é cometido contra criança, adolescente ou gestante, a pena é aumentada 
pela metade; se o crime é praticado por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião 
ou origem, a pena é aumentada em um terço. 
IV – Incorre nas mesmas penas previstas para o crime quem cerceia o uso de qualquer 
meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 
V – Em se tratando de crime contra a organização do trabalho, a competência para o 
julgamento do mesmo é da Justiça Federal.  
 
a) apenas as assertivas I,II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II, e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 27 
 
 
 Analise as assertivas abaixo, e assinale a alternativa correta : 
 
I – Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como 
crime, senão quando o pratica dolosamente.  
II – O crime culposo não admite tentativa.  
III – Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver 
causado dolosamente.  
IV – O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se evitável, poderá 
diminuí-la de um sexto a um terço.  
V – Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime no curso de processo 
em que figure como réu, sendo acusado pela prática do mesmo ou de outro crime.  
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 
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QUESTÃO N° 28 
 
 
Pedro Dias entrou com uma reclamação trabalhista contra a empresa em que laborou, 
pedindo indenização por danos morais, sob a alegação de que sofria assédio moral por 
parte de um superior. Para servir como sua testemunha, o mesmo convidou um colega de 
trabalho que costumava presenciar o suposto agressor lhe humilhando.  Ao chegar à Vara 
do Trabalho, o preposto da empresa conversou com a testemunha convidada por Pedro 
Dias e lhe ofereceu R$ 1.000,00 (mil reais) para que o mesmo dissesse em juízo que nada 
sabia sobre os fatos que lhe fossem perguntados. A testemunha aceitou o valor que lhe foi 
oferecido. Ao ser ouvida, respondeu aos questionamentos que lhe foram feitos dizendo 
que nada sabia informar.  A instrução foi encerrada, ficando os autos conclusos para 
julgamento.  No dia seguinte, a testemunha procurou o juiz, que o ouviu e, arrependido, 
contou que havia afirmado desconhecer os fatos em razão do recebimento do valor que lhe 
foi proposto. O magistrado determinou que o Diretor de Secretaria certificasse o ocorrido 
nos autos e redigisse um termo de declaração para a testemunha assinar, concluindo, a 
seguir, o feito para julgamento. No que diz respeito à conduta confessa da testemunha, é 
correto  afirmar: 
 
a) A testemunha não pode responder por crime de falso testemunho nesse caso 

específico, pois não fez qualquer afirmação falsa sobre os fatos em relação aos quais 
foi questionada, vez que afirmou desconhecê-los. 

b) A testemunha vai responder por crime de falso testemunho e terá sua pena 
aumentada, uma vez que praticou o mesmo mediante suborno. 

c) A testemunha vai responder por crime de falso testemunho e terá sua pena atenuada, 
uma vez que se retratou perante o magistrado. 

d) A testemunha vai responder por crime de falso testemunho, não gerando qualquer 
efeito a sua retratação perante o magistrado, uma vez que o ilícito já estava 
consumado.  

e) O falso testemunho ocorrido deixou de ser punível, uma vez que a testemunha se 
retratou e declarou a verdade antes da sentença no processo.  

 
 

QUESTÃO N° 29 
 
 
Analise as assertivas abaixo, e assinale a alternativa correta , à luz da legislação pátria e 
jurisprudência sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ): 
 
I – Compete à Justiça Comum processar e julgar o crime de falsa anotação da Carteira de 
Trabalho por empresa privada.  
II – O registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de remuneração 
abaixo da efetivamente paga ao empregado se equipara à falsificação de documento 
público, pois possibilita o pagamento a menor de férias, gratificação natalina, FGTS e 
INSS, dentre outras verbas.  
III – A retenção da CTPS do trabalhador por seu empregador constitui ilícito penal, 
podendo gerar, ainda, ressarcimentos de ordem civil ao empregado.  
IV – A retenção dolosa do salário do empregado é crime previsto na Constituição Federal, 
ficando o empregador sujeito a pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa. 
V – Incorre em crime de apropriação indébita previdenciária aquele que deixar de repassar 
à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal 
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ou convencional, sendo extinta a punibilidade, no entanto, se o agente espontaneamente, 
declara, confessa e efetua o pagamento das contribuições, importâncias ou valores e 
presta as informações devidas à previdência social, na forma definida em lei ou 
regulamento, antes do início da ação fiscal. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II, e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 30 
 
São excludentes de culpabilidade: 
 
a) A legítima defesa e a embriaguez. 
b) A legítima defesa e a desistência voluntária. 
c) O estado de necessidade e o arrependimento eficaz.  
d) O arrependimento eficaz e a legítima defesa.  
e) A obediência hierárquica e a coação moral irresistível.   
 
 

BLOCO II - PRIMEIRA PARTE  
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 

QUESTÃO N° 31 
 
 
Com base no regramento relativo ao processo e julgamento da Argüição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), é correto  afirmar: 
 
a) O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus membros, 

poderá deferir pedido de medida liminar na ADPF, podendo essa consistir 
determinação de que juízes e tribunais suspendam o andamento de processo ou os 
efeitos de decisões judiciais, ou de qualquer outra medida que apresente relação com 
a matéria objeto da matéria, independente da coisa julgada. 

b) Caberá ADPF, exclusivamente, quando for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo federal ou estadual, incluídos os anteriores à 
Constituição. 

c) Podem propor ADPF os legitimados para a Ação Declaratória de Constitucionalidade. 
d) A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido formulado na ADPF será 

passível de Ação Rescisória, após o seu trânsito em julgado. 
e) As entidades de classe de âmbito nacional detêm aptidão processual plena para propor 

ADPF, a exemplo do que dispõe a Constituição Federal. 
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QUESTÃO N° 32 
 
 

Acerca das Finanças Públicas e seus orçamentos, analise as assertivas abaixo e assinale, 
a seguir, a alternativa correta : 
 
I - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do 
Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 
II - As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 
2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 
projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde. 
III - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que 
forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses 
daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados 
ao orçamento do exercício financeiro subsequente. 
IV – É vedada a realização de operações de créditos que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I e III estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 33 

 
 

Considerando a regência  constitucional sobre a Ordem Econômica, indique o item 
correto : 
 
a) É possível afirmar que as empresas públicas e sociedades de economia mista poderão 

gozar de privilégios fiscais não extensivos ao setor privado.  
b) Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 

ou concorrência, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 
c) A propriedade produtiva é insuscetível de desapropriação, desde que seu proprietário 

não possua outra. 
d) A política agrícola e fundiária será planejada e executada na forma da lei, com a 

participação efetiva do setor de produção, levando em conta, dentre outros critérios, a 
habitação para o trabalhador rural.  

e) Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma receberão títulos de 
domínio ou concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 15 (quinze) anos. 
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QUESTÃO N° 34 
 
 

De acordo com o Art. 76 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o 
Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de 
Estado. Na condição de auxiliares do Poder Executivo, com inegáveis prerrogativas 
constitucionais, acerca dos Ministros de Estado, é incorreto  afirmar que:  
 
a) Poderão receber, por delegação do Presidente da República, atribuição consistente em 

dispor, mediante decreto, sobre extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos. 

b) Serão nomeados pelo Presidente da República, escolhidos dentre brasileiros com mais 
de trinta e menos de sessenta e cinco anos, no exercício dos direitos políticos. 

c) É atribuição dos Ministros, expedir instruções para a execução das leis, decretos e 
regulamentos. 

d) Não possuem qualquer estabilidade, podendo ser exonerados a qualquer tempo, ad 
nutum, pelo Presidente da República. 

e) Uma de suas obrigações é a de apresentar ao Presidente da República relatório anual 
de sua gestão no Ministério. 

 
 

QUESTÃO N° 35 
 
 

Sobre a Ordem Social, é correto  dizer, à luz da jurisprudência majoritária do Supremo 
Tribunal Federal e da Constituição Federal: 
 
a) É possível ao Judiciário determinar medidas assecuratórias de direitos 

constitucionalmente reconhecidos como essenciais, como é o caso da saúde, embora 
o Art. 196 da Constituição Federal, que consubstancia a garantia do direito à saúde, 
contenha norma que admite classificação como preceito programático. 

b) O Sistema Único de Saúde tem por competência participar na formulação e na 
implementação das políticas de controle das agressões ao meio ambiente e de 
saneamento básico, ficando, porém, as relativas às condições e aos ambientes de 
trabalho a cargo do Sistema Nacional de Inspeção do Trabalho. 

c) A proteção constitucional aos índios garante atuação de tutela do Estado e da 
sociedade, devendo ser representados, na defesa dos seus direitos e em juízo, por 
meio de fundação de âmbito nacional especialmente criada para cuidar dos seus 
interesses. 

d) Não pode o Estado impor uma religião específica diante dos princípios da liberdade de 
consciência e de crença, razão pela qual o ensino religioso é disciplina obrigatória no 
ensino fundamental devendo abordar várias religiões e, em especial, as dos grupos 
étnicos tradicionais brasileiros. 

e) Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e, embora a 
Constituição Federal não preveja dever de ajuda e amparo para os filhos maiores, o 
Supremo Tribunal Federal já assentou a recíproca em face do dever constitucional de 
solidariedade. 
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QUESTÃO N° 36 
 
 
O Poder Legislativo tem, dentre suas atribuições, a responsabilidade pela elaboração das 
leis que regulam o Estado, a conduta dos cidadãos e das organizações públicas e 
privadas. Acerca das atribuições conferidas pela Constituição Federal da República ao 
Congresso Nacional, é possível afirmar que não é  de sua competência exclusiva: 
 
a) Dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo Poder Público federal. 

b) Resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

c) Autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País, 
quando a ausência exceder a quinze dias. 

d) Sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou 
dos limites de delegação legislativa. 

e) Aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, ou 
suspender qualquer uma dessas medidas. 

 
 

QUESTÃO N° 37 
 
 
Analise as assertivas abaixo e, a seguir, assinale a alternativa correta, observando o que 
dispõe o texto constitucional: 
 
I - Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição 
Federal, cabendo-lhe processar e julgar, originariamente, entre outros litígios, aquele 
envolvendo Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União.  

II - Aos Juízes Federais, compete processar e julgar as causas entre Estado estrangeiro e 
Município. 
III - Originariamente, é o Superior Tribunal de Justiça o órgão competente para processar e 
julgar os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União. 
IV - Aos Tribunais Regionais Federais, compete processar e julgar, originariamente, os 
crimes previstos em convenção internacional, quando, iniciada a execução no país, o 
resultado tenha ocorrido no estrangeiro. 
V - As ações sobre representatividade sindical entre sindicatos devem ser apreciadas pela 
Justiça Comum. 
 
a)   todas as assertivas estão corretas; 
b)   apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas; 
c)   apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas; 
d)   apenas as assertivas I, II, III e V estão corretas; 
e)   todas as assertivas estão incorretas. 
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QUESTÃO N° 38 
 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 trata dos direitos e deveres 
individuais e coletivos, espécie do gênero direitos e garantias fundamentais. Invocando, 
como fundamento, o que expressamente reza a Carta Magna em seu Art. 5º, que trata do 
assunto, é correto  dizer que é assegurado aos brasileiros e estrangeiros residentes no 
país: 
 
I - O direito de propriedade. 
II - A impenhorabilidade do bem de família. 
III - Em caso de prisão, o direito à identificação dos responsáveis pela mesma ou por seu 
interrogatório policial. 
IV - O direito à aposentadoria. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 39 
 
 
Respeitando a unicidade sindical, na pequena cidade de OZ, foi constituído, em setembro 
de 2013, o primeiro sindicato de determinada categoria de empregados. No intuito de 
defender os interesses de seus associados, o presidente da entidade pretende ajuizar 
Mandado de Segurança, em julho de 2015, pois entende existir ato abusivo de autoridade 
pública de um direito líquido e certo do sindicato. Invocando o Art. 8º da Constituição 
Federal, que reza que “ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas”, o presidente 
não pretende colher expressa autorização dos associados, ou mesmo identificá-los na 
peça de ingresso, para o manejo da via judicial eleita. Certo de que a defesa do direito não 
causará nenhum prejuízo direto ou indireto à categoria, atendendo aos objetivos sociais da 
entidade sindical, é correto  afirmar: 
 
a) Em qualquer ação proposta pelo sindicato como substituto processual, todos os 

substituídos deverão ser individualizados na petição inicial, devidamente identificados 
pelo número da Carteira de Trabalho e Previdência Social ou de qualquer documento 
de identidade, ainda que não exigível autorização expressa. 

b) A forma eleita pelo Presidente é inadequada. A restrição reside na necessária 
autorização expressa dos associados. 

c) Não é cabível, no caso em tela, o mandado de segurança, uma vez que o Sindicato 
não pode figurar na condição de substituto processual, já que, de acordo com o 
entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, apenas poderia atuar na condição de 
representante processual. 

d) Poderá impetrar o almejado mandado de segurança, nos termos noticiados, sem a 
necessidade de obter autorização específica dos associados. 

e) É possível o manejo de mandado de segurança por sindicato, na condição de 
substituto processual, entretanto, no caso em tela, por ter sido o Sindicato criado a 
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menos de dois anos, torna-se imprescindível para o ajuizamento a aprovação por 
maioria de 2/3 (dois terços) dos integrantes de assembleia devidamente convocada 
para tal fim. 

 
 

QUESTÃO N° 40 
 
 
A respeito da liberdade sindical consagrada pelo legislador constituinte, indique o item 
incorreto , considerando o disposto em texto constitucional e a jurisprudência dominante 
sobre o tema: 
 
a) Até que lei venha dispor a respeito, compete ao Ministério do Trabalho proceder ao 

registro das entidades sindicais e zelar pela observância do princípio da unicidade 
sindical.  

b) Ao dispor sobre a participação obrigatória das entidades representativas dos 
trabalhadores na negociação coletiva trabalhista, a Constituição Federal enfatizou a 
importância do sindicato como ator social na efetivação do Estado democrático de 
direito. 

c) A liberdade sindical consagrada pelo legislador constituinte é absoluta, na medida em 
que assegura a livre associação e atuação do trabalhador aposentado, sem limitar a 
sua filiação ao sindicato representativo de sua categoria na respectiva base territorial. 

d) Com a ratificação da Convenção nº 151 da Organização Internacional do Trabalho, a 
jurisprudência da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
considerou viável a negociação coletiva trabalhista na esfera pública regida pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, ainda que limitada. 

e) Há entendimento consolidado no TST de que a estabilidade a que alude o Art. 543, § 
3º, da Consolidação das Leis do Trabalho se limita a 7 (sete) dirigentes sindicais e igual 
número de suplentes. 

 
 

DIREITO CIVIL 
 
 

QUESTÃO N° 41 
 
 
Considerando a teoria contratual, a doutrina e jurisprudência correlatas, é correto  afirmar: 
 
a) A aplicação judicial da teoria da imprevisão implica necessariamente na redução 

quantitativa ou resolução, não podendo resultar na modificação das condições do 
contrato ante a limitação da autonomia da vontade.  

b) Se, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, uma prestação 
contratual se tornar excessivamente onerosa e com extrema vantagem para um dos 
contratantes, poderá o devedor pedir a resolução do contrato pela via judicial, devendo 
os efeitos da sentença retroagir à data do evento imprevisível que gerou o 
desequilíbrio. 

c) A legislação pode estabelecer limitações à liberdade contratual, de modo a garantir que 
não haja violação da função social do contrato e a utilização do contrato para 
imposição de cláusulas abusivas, a exemplo da impossibilidade da exclusão da 
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responsabilidade pela evicção nos casos de contratos de compra e venda sobre bens 
imóveis. 

d) Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada 
do aderente a direito resultante da natureza do negócio. 

e) É elemento essencial à forma legal nos contratos de prestação de serviços, quando 
qualquer das partes não souber ler nem escrever, a assinatura a rogo e subscrição por 
duas testemunhas. 

 
 

QUESTÃO N° 42 
 
 

Acerca dos negócios e atos jurídicos, seguindo as regras expostas no Código Civil, analise 
as assertivas abaixo e assinale, a seguir, a alternativa correta : 
 
I - É nulo o negócio jurídico, quando o motivo determinante, comum a ambas as partes, for 
ilícito. 
II - É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na 
substância e na forma. 
III - A anulabilidade de um negócio jurídico não tem efeito antes de julgada por sentença, 
nem se pronuncia de ofício; só os interessados a podem alegar, e aproveita 
exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de solidariedade ou indivisibilidade. 
IV - No caso de coação, o prazo prescricional para pleitear-se a anulação do negócio 
jurídico, é de quatro anos, e conta-se do dia em que ela cessar. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 43 

 
 

Consoante a dinâmica da responsabilidade civil, é correto  afirmar, à luz da legislação 
pátria e da jurisprudência dominante nos Tribunais Superiores: 
 
a) Ofensas indenizáveis, se possuírem mais de um autor, somente implicam 

responsabilização solidária nos casos de obrigação indivisível, pois do contrário, cada 
autor responde de forma proporcional à extensão de sua culpa. 

b) Não se configura ilícito praticado em face de direito personalíssimo do empregado, a 
mera utilização de sua imagem para fins comerciais, sem autorização, durante a 
jornada de trabalho, não se podendo falar em reparação de dano moral por tal motivo. 

c) A incapacidade é elemento excludente da responsabilidade civil própria, o que não 
limita a possibilidade de reparação perante os responsáveis legais pelo incapaz. 

d) Na hipótese de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos desde a 
data do evento danoso e não da citação.  

e) O construtor tem responsabilidade exclusivamente perante o dono da obra, devendo 
este último responder perante terceiros que, eventualmente, venham a sofrer danos 
decorrentes da execução da mesma. 
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QUESTÃO N° 44 
 
 

É correto  afirmar, a partir das disposições existentes no Código Civil sobre Obrigações: 
 
a) Extingue-se a obrigação de não fazer, sempre que se torne impossível ao devedor 

abster-se do ato que se obrigou a não praticar. 
b) O pagamento parcial feito por um dos devedores e a remissão por ele obtida não 

aproveitam aos outros devedores, senão até à concorrência da quantia paga ou 
relevada.  

c) É facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, independente do consentimento 
do credor, ficando exonerado o devedor primitivo, salvo se aquele, ao tempo da 
assunção, era insolvente, e o credor o ignorava.  

d) É ilícito convencionar o aumento progressivo de prestações sucessivas.  
e) Incorre de pleno direito o devedor na cláusula penal apenas se, dolosamente, deixe de 

cumprir a obrigação ou se constitua em mora. 
 

 
QUESTÃO N° 45 

 
 

Acerca das sociedades empresariais, assinale a opção correta : 
 
a) A supletividade de regência da sociedade limitada é a dinâmica da sociedade simples, 

podendo, entretanto, o contrato social prever a regência supletiva pelas normas da 
sociedade anônima. 

b) A incorporação é uma operação societária onde uma ou várias sociedades são 
absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações, salvo se 
houver disposição em contrário no estatuto ou contrato social das empresas 
incorporadas. 

c) A figura do profissional liberal é excludente do conceito de empresa, razão pela qual 
não é possível a caracterização como empresário de quem exerce profissão intelectual, 
de natureza científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou 
colaboradores. 

d) Além dos débitos de natureza fiscal e trabalhista, o adquirente do estabelecimento 
responde pelos demais débitos do alienante, anteriores à transferência e regularmente 
contabilizados, consistindo a transferência em excludente de responsabilidade do 
alienante para com estes débitos. 

e) Quanto à liquidação de sociedades, respeitados os direitos dos credores preferenciais, 
pagará o liquidante as dívidas sociais proporcionalmente, com prioridade das vencidas 
a mais tempo e de maior valor. 

 
 

QUESTÃO N° 46 
 

 

Analise as assertivas abaixo e, a seguir, assinale a opção correta : 
 
 
I - O comodatário poderá reaver do comodante as despesas que teve com o uso da coisa 
emprestada. 
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II - O mútuo realizado com uma pessoa menor, com autorização prévia de quem detiver 
sua guarda, pode ser reavido do mutuário ou de seu fiador. 
III - O prestador de serviços por obra determinada pode despedir-se sem justa causa antes 
de concluída a obra, desde que pré-avise o seu tomador de serviços com antecedência de 
10 (dez) dias. 
IV - No contrato de empreitada, suspensa esta, sem justa causa, o empreiteiro responde 
por perdas e danos. 
V - O depósito é necessário, quando feito em desempenho de obrigação legal. 
 
a) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, III e V estão corretas; 
e) apenas a assertiva V está correta. 
 

 
DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

 
 

QUESTÃO N° 47 
 
 
De acordo com a Lei 11.788/2008: “Estágio é ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de 
educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação 
superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos 
finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e 
adultos”.  
Sobre os direitos e deveres das pessoas envolvidas na relação de estágio, avalie as 
assertivas abaixo e assinale, a seguir, a alternativa correta : 
 
I - É obrigação da instituição de ensino, em relação aos estágios de seus educandos, exigir 
do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de 
relatório das atividades. 
II - As pessoas consideradas na lei como sendo partes cedentes de estágio, devem, dentre 
outras obrigações, enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) 
meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 
III - É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 
(um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante 
suas férias escolares. 
IV - A parte cedente poderá inscrever o educando e contribuir em proveito deste como 
segurado facultativo do Regime Geral de Previdência Social. Caso assim proceda, está 
dispensado da obrigação de contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes 
pessoais. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I e III estão corretas. 
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QUESTÃO N° 48 
 
 
O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado 
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (Art. 
131 do Estatuto da Criança e do Adolescente). Considerando as atribuições legalmente 
enumeradas ao mesmo, é incorreto dizer:  
 
a) Pode, para promover a execução de suas decisões, requisitar serviço público nas 

áreas de trabalho e segurança. 
b) Pode, para promover a execução de suas decisões, requisitar serviço público nas 

áreas de serviço social e previdência. 
c) Possui legitimidade para representar ao Ministério Público, para efeito das ações de 

perda ou suspensão do pátrio poder. 
d) Possui legitimidade para autorizar ao menor o trabalho em empresas circenses, em 

função de ginasta e outras semelhantes, desde que a representação tenha fim 
educativo ou a peça de que participe não possa ser prejudicial à sua formação moral. 

e) Possui legitimidade para assessorar o Poder Executivo local na elaboração da 
proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança 
e do adolescente. 

 
 

QUESTÃO N° 49 
 
 
Tendo como referência a preocupação social com a proteção ao trabalho do menor, é 
correto  afirmar, observando-se a legislação vigente, entendimento jurisprudencial 
predominante e doutrina acerca do tema:  
 
I - É lícito ao empregado de 17 (dezesete) anos firmar recibo pelo pagamento dos salários 
e da indenização devida em razão da rescisão do contrato de trabalho, ainda que sem 
assistência dos seus responsáveis legais.   
II - É vedada a contratação de menor de 18 (dezoito) anos para desempenho de trabalho 
doméstico. 
III - Ao empregador é vedado empregar o menor em serviço que demande o emprego de 
força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o trabalho contínuo, ou 25 (vinte e cinco) 
quilos para o trabalho ocasional. 
IV - O empregado menor, se estudante, por ocasião de suas férias, terá direito a fazer 
coincidir com as férias escolares. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
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QUESTÃO N° 50 
 
 
Lucilay Pedreiro, jovem nascido aos 10 de janeiro de 1999, matriculado e ainda cursando o 
ensino médio, pretende ingressar no mercado de trabalho. Dirigiu-se, no último dia 1º de 
julho de 2015, ao órgão competente para a emissão de sua Carteira de Trabalho e 
Previdência Social. Assistindo programa televisivo, deparou-se com campanha de 
incentivo à legalização de aprendizes enquanto empregados formais, frisando a 
obrigatoriedade de contratação pelas empresas. À luz da legislação vigente, é possível 
afirmar que, para a contratação de Lucilay na condição de aprendiz, o pretenso 
empregador deverá obedecer os preceitos abaixo enumerados, exceto : 
 
a) A validade do contrato de aprendizagem a ser celebrado por Lucilay pressupõe 

anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, frequência à escola e inscrição 
em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada 
em formação técnico-profissional metódica. 

b) Uma vez contratado, seria causa para a rescisão de seu vínculo de aprendiz, a 
ausência injustificada de Lucilay à escola, que implicasse em perda do ano letivo. 

c) Certamente, a campanha televisiva mencionada na questão referia-se à 
obrigatoriedade de os estabelecimentos de qualquer natureza empregar e matricular 
nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes 
equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos 
trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem 
formação profissional. 

d) A Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, em sendo Lucilay 
contratado na condição de aprendiz, corresponderá a dois por cento da remuneração 
paga ou devida, no mês anterior. 

e) Lucilay somente poderá prorrogar a jornada: em caso de força maior, desde que o seu 
trabalho seja imprescindível ao funcionamento do estabelecimento; e, em até mais 
duas horas, se mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho, houver 
compensação de jornada dentro do limite máximo semanal. 
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VIII CONCURSO DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 21ª  REGIÃO 
Prova objetiva seletiva – 2º CADERNO  

(DIA 20.09.2015) 
 
 Resolução do Conselho Nacional de Justiça  nº 75/20 09.  
Bloco I 
-Direito Individual e Coletivo do Trabalho (1º Cader no) 
- Direito Administrativo (1º Caderno)  
- Direito Penal (1º Caderno) 
Bloco II 
- Direito Processual do Trabalho (Questões 51 a 70) 
- Direito Constitucional (1º Caderno) 
- Direito Civil (1º Caderno) 
- Direito da Criança e do Adolescente (1º Caderno) 
Bloco III 
- Direito Processual Civil (Questões 89 a 100) 
- Direito Internacional e Comunitário (Questões 71 a 76) 
- Direito Previdenciário (Questões 77 a 82) 
- Direito Empresarial (Questões 83 a 88) 
 

INSTRUÇÕES 
 

01. Aguarde autorização para abrir este caderno de questões. 
02. Confira se todas as folhas estão impressas ou se há falhas na impressão. 
03. Confira se o caderno contém 50 (cinquenta) questões (de 51 a 100). 
04. Todas as questões têm o mesmo valor. 
05. NÃO HAVERÁ SUBSTITUIÇÃO DO CARTÃO DE RESPOSTA. Só comece a 

preenchê-lo, quando estiver seguro quanto às alternativas escolhidas. 
06. Preencha o cartão de resposta, utilizando somente caneta de tinta azul ou preta. 
07. Não use caneta com tinta que atravesse ou borre o papel. 
08. Assinale, no cartão de resposta, somente a alternativa que entender correta. 
09. Não rasgue nem rasure o cartão de resposta. 
10. A duração de cada turno da prova objetiva seletiva é de 4 (quatro) horas. 
11. Durante a realização da prova, é proibido o uso de quaisquer anotações ou consulta a 

textos legais, livros, impressos ou anotações, bem como a utilização de aparelhos 
eletrônicos e telefones celulares. 

12. ATENÇÃO! Não escreva ou assinale nada nos retângulos hachurados existentes no 
cartão de resposta e no cupom destacável. Neles, a Comissão do Concurso vai inserir 
um número que permitirá a identificação de sua prova, depois da correção. Preencha 
os demais campos do cupom destacável de forma bem legível. 

13. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do recinto sem a 
devida autorização. 

14. O caderno de questões somente poderá ser levado pelo candidato após 3 (três) horas 
do início da prova. Antes desse tempo, se o candidato terminar a prova, o caderno será 
recolhido pelos fiscais de sala. 

15. O gabarito oficial da prova será publicado no dia 23.09.2015 no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho e no sítio do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região 
(www.trt21.jus.br). 

 
BOA PROVA! 



 
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª REGIÃO 

VIII CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO TRABALHO 
____________________________________________________________________________________________________ 

Fl. 2 
 

 
PROVA OBJETIVA SELETIVA 

1ª ETAPA – 20 DE SETEMBRO DE 2015 
QUESTÕES DE 51 A 100 

 
 

BLOCO II - SEGUNDA PARTE  
 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
 

QUESTÃO N° 51 
 
 
Rafaela, advogada de Goiana Ltda., em reclamação trabalhista sob o rito sumaríssimo, 
assistiu à sessão de julgamento do Recurso Ordinário por ela interposto junto à Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho competente. Fez sustentação oral e acompanhou 
atentamente a leitura do voto do Desembargador Relator e o pronunciamento dos demais 
integrantes da sessão.  
No dia seguinte, foi à Secretaria do Tribunal e obteve acesso ao teor do julgamento 
proferido em Recurso Ordinário, antes de sua publicação. 
Para adiantar seu serviço, e em razão de acreditar que o acórdão afrontara direta e 
literalmente a Constituição Federal, Rafaela interpôs Recurso de Revista sem esperar a 
publicação efetiva do acórdão. Neste caso, seguindo a legislação vigente e o entendimento 
dos tribunais superiores, o Recurso: 
 
a) Deverá ser conhecido e recebido pelo Tribunal Regional do Trabalho competente com 

a consequente remessa ao Tribunal Superior do Trabalho. 
b) Não é o recurso cabível no presente caso, uma vez que Rafaela, tendo a decisão 

afrontado direta e literalmente a Constituição Federal, deveria interpor Recurso 
Extraordinário. 

c) Deverá ser conhecido e recebido pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
uma vez que este recurso é dirigido diretamente para este Tribunal. 

d) Não será conhecido, já que o procedimento no qual se enquadra somente admite 
Recurso de Revista em caso de afronta a entendimento solidificado em Súmula de 
jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho ou Súmula Vinculante do 
Supremo Tribunal Federal. 

e) Não será conhecido ante sua extemporaneidade.  
 
 

QUESTÃO N° 52 
 
 
Urbano ajuizou ação em face de seu ex-empregador, empresa Rural Ltda, pleiteando o 
pagamento de consectários legais que entendera devidos, dando à causa o valor líquido 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). O seu pedido foi julgado totalmente procedente. A 
empresa Rural Ltda., tempestivamente, recorreu ordinariamente, pretendendo a reforma da 
decisão, sustentando, nas razões recursais, contrariedade a jurisprudência uniforme do 
Tribunal Superior do Trabalho, consubstanciada em orientação jurisprudencial. Na análise 
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da primeira admissibilidade recursal, por equívoco, foi negado seguimento ao recurso, sob 
a alegação de intempestividade, não tendo atentado, o julgador singular, para a existência 
de dia de feriado forense que provocou a prorrogação da data do início da contagem do 
prazo recursal. Além disso, a Secretaria da Vara do Trabalho não certificou a existência do 
dia em que não houve expediente. Desta decisão denegatória, interpõe-se o recurso de 
agravo de instrumento. 
Partindo do cenário acima exposto, é correto  afirmar que: 
 
a) Caso o recurso de agravo tenha sido interposto no terceiro dia após a ciência da 

decisão denegatória, é possível a juntada do comprovante de depósito recursal a que 
alude o Art. 899, § 7º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), consistente em 
50% (cinquenta por cento) do recurso que pretendia destrancar, até o oitavo dia após a 
intimação. 

b) No caso, por ter o agravo de instrumento a finalidade de destrancar recurso que se 
insurge contra decisão que contraria a jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho, consubstanciada em orientação jurisprudencial, não haverá obrigatoriedade 
de se efetuar o depósito referido no Art. 899, § 7º da CLT. 

c) Incumbia à empresa Rural Ltda. o ônus de provar, quando da interposição do recurso 
ordinário, a existência de feriado forense que autorizaria a prorrogação do prazo 
recursal. Não tendo se desincumbido de tal ônus, inadmissível a reconsideração da 
análise da tempestividade do recurso, mediante o recurso de agravo. 

d) Deveria a empresa agravante promover a juntada, com o agravo, do comprovante de 
depósito recursal consistente em cinquenta por cento do valor correspondente ao 
fixado pelo Tribunal Superior do Trabalho como sendo o depósito recursal para o 
Recurso Ordinário. 

e) Especificamente em face de decisão denegatória de seguimento a recurso ordinário, 
típica decisão interlocutória, quando há manifesto equívoco no exame do pressuposto 
extrínseco consistente em tempestividade, o prazo para a interposição do recurso seria 
de cinco dias. 

 
 

QUESTÃO N° 53 
 
 
Em execução trabalhista que tramita na 2ª vara do trabalho de Manaus/AM, fora expedida 
carta precatória para cumprimento de diligência consistente em constrição do patrimônio 
do Sr. Luciano, na jurisdição de uma das varas do Trabalho de Mossoró/RN. Por ocasião 
do cumprimento da diligência pelo oficial de justiça, foi penhorado um veículo de 
titularidade da esposa do executado. A esposa pretende insurgir-se contra o ato, 
manejando Embargos de Terceiro. Ante o exposto, de acordo com a jurisprudência, é 
correto  afirmar que: 
 
a) De acordo com a mais recente jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, não é 

mais admissível embargos de terceiro na justiça do trabalho ante sua patente 
incompatibilidade com a celeridade procedimental. 

b) É possível, no caso, embargar de terceiro, devendo ser oferecida a peça no juízo 
deprecante, por ser o competente para julgamento dos embargos, inclusive se o objeto 
da irresignação for vício da penhora. 

c) É possível, no caso, embargar de terceiro, oferecendo a peça no juízo deprecante ou 
no juízo deprecado, mas a competência para julgá-lo é unicamente do juízo 
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deprecante, salvo, unicamente, se o objeto da irresignação for irregularidade de 
avaliação do bem, em que a competência será deste último. 

d) É possível, no caso, embargar de terceiro, devendo ser oferecida a peça no juízo 
deprecado, por ser o competente para julgamento dos embargos, inclusive se o objeto 
da irresignação for vício da penhora. 

e) É possível, no caso, embargar de terceiro, podendo ser oferecida a peça no juízo  
deprecante ou no juízo deprecado, mas a competência para julgá-los é do juízo 
deprecante, passando a ser do juízo deprecado a apreciação de irregularidade na 
avaliação dos bens, praticados por este último. 

 
 

QUESTÃO N° 54 
 
 
Considerando a dinâmica dos Recursos em Dissídios Coletivos de Trabalho, avalie as 
assertivas abaixo, assinalando, a seguir, a alternativa correta : 
 
I - Compete à Seção Especializada em Dissídios Coletivos julgar os embargos infringentes 
interpostos contra decisão não unânime proferida em processo de dissídio coletivo de sua 
competência originária. 
II – Não caberá embargos infringentes em face de decisão proferida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, na sua competência originária para processar e julgar Dissídios Coletivos, 
quando, embora não unânime, a decisão atacada estiver em consonância com procedente 
jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho ou da Súmula de sua jurisprudência 
predominante. 
III - Compete à Seção Especializada em Dissídios Coletivos julgar os recursos ordinários 
interpostos contra as decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho em ações 
rescisórias e mandados de segurança pertinentes a dissídios coletivos. 
IV - A sentença normativa proferida por Tribunal Regional do Trabalho poderá ser objeto 
de ação de cumprimento, antes do trânsito em julgado, salvo se concedido efeito 
suspensivo pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho por ocasião do recurso. Em 
tal situação, a suspensividade terá eficácia pelo prazo improrrogável de cento e vinte dias 
contados da publicação, salvo se o recurso ordinário for julgado antes do término do prazo. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
c) todas as assertivas estão corretas; 
d) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 
 

QUESTÃO N° 55 
 
 
Tácio ajuizou ação trabalhista em face da empresa “A”, sua ex-empregadora, que possui 
48 (quarenta e oito) empregados, e da empresa “B” pois alega que integram o mesmo 
grupo econômico. Pleiteia o pagamento de horas extras e reflexos. Requereu, ainda, 
equiparação salarial, indicando como paradigma o colega de trabalho Guilherme, que, em 
que pese terem a mesma função anotada na CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência 
Social), recebia 25% (vinte e cinco por cento) a mais. Na audiência, as demandadas 
apresentaram suas respectivas defesas. A ré principal impugnou veementemente a 
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jornada narrada na inicial e, em que pese não ter juntado nenhuma prova documental, 
afirma nada mais lhe ser devido. Diz, ainda, em relação ao pleito de equiparação salarial, 
que as anotações na carteira de autor e paradigma são iguais, mas, de fato, eram funções 
diferentes, daí a diferença salarial. A empresa “B”, sustentou sua ilegitimidade passiva, 
negando a existência de grupo econômico. Não foram produzidas provas orais por ocasião 
da instrução processual. 
Por ocasião da sentença, o magistrado deferiu a integralidade dos pedidos constantes da 
inicial, inclusive reconhecendo a responsabilidade solidária das rés.  
A empresa “A” interpôs recurso ordinário, fez o competente preparo, de forma regular, 
anexou os comprovantes dos recolhimentos de custas e depósito recursal com o recurso, 
tempestivamente. Insistiu na tese de que não pode ser responsabilizada pelo pagamento 
de horas extras, especialmente pela ausência de provas produzidas por todas as partes 
envolvidas no litígio. 
A empresa “B” interpôs recurso ordinário, onde insiste na sua absolvição, por não integrar 
com a litisconsorte um grupo econômico. Pediu, ao final, que fossem aproveitados, para 
fins de preparo, os recolhimentos firmados pelo outro litisconsorte. 
Da análise do texto acima, é incorreto  afirmar que: 
 
a) Não tem pertinência as razões recursais da empresa “A”, já que, ao não produzir prova 

quando da instrução, não se desincumbiu de seu encargo, gerando presunção relativa 
de veracidade da jornada de trabalho narrada por Tácio. 

b) Era ônus do reclamante demonstrar a existência de grupo econômico na relação 
acima.  

c) O acolhimento do pleito de equiparação salarial não merece reparo, uma vez que, ao 
alegar, a ré empresa “A”, fato impeditivo do direito do autor, deveria ter produzido a 
prova pertinente e não o fez. 

d) As custas processuais quitadas pela empresa “A” por ocasião de seu recurso ordinário 
aproveitam à empresa “B”. 

e) O recurso da empresa “B” não será conhecido, pois está deserto, ante a ausência de 
depósito recursal, uma vez que o recurso pugna pela sua exclusão da lide. 

 
 

QUESTÃO N° 56 
 
 
Em determinada reclamação trabalhista, foi proferida sentença estabelecendo a 
condenação da empresa reclamada no pagamento de quantia equivalente a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), contemplando verbas de natureza salarial e indenizatória em proporções 
iguais e equivalentes. Após o trânsito em julgado, na fase de execução, as partes 
chegaram a um acordo, totalizando a quantia de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), em 
parcela única, e encaminharam a proposta ao juízo competente, solicitando a pertinente 
homologação.  
Analisando a proposição acima, de acordo com as regras em vigor e a jurisprudência 
consolidada, assinale a opção correta : 
 
a) É vedada a composição em momento posterior à sentença, já que a Lei enumera 

momentos específicos para a tentativa de conciliação na audiência, sendo a primeira 
logo após a abertura da sessão, antes da apresentação da defesa, e a segunda após a 
apresentação das razões finais. 

b) Há a obrigatoriedade de homologação da pretensão entabulada pelas partes, sendo 
direito líquido e certo, especialmente ante o fato de não tratar-se, no caso, de valor 
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aviltante. O termo a ser lavrado valerá como decisão irrecorrível, salvo para a 
Previdência Social quanto às contribuições que lhe forem devidas. 

c) No caso, é possível a composição na fase em que se encontra o processo, sendo 
devida a contribuição previdenciária sobre o valor do acordo a ser homologado, 
respeitada a proporcionalidade de valores entre as parcelas de natureza salarial e 
indenizatória deferidas na decisão condenatória e as parcelas objeto do acordo. 

d) No caso, é possível a composição na fase em que se encontra o processo, entretanto 
será devida a contribuição previdenciária sobre o valor sentenciado, mantida a 
incidência sobre os valores de natureza salarial e indenizatória deferidas na decisão 
condenatória, respeitando, assim, o interesse do erário. 

e) No caso, é possível a homologação pretendida, devendo o termo de conciliação 
enumerar como será a incidência da contribuição previdenciária, especificando valores 
e natureza das parcelas objeto do acordo 

 
 

QUESTÃO N° 57 
 
 
A Lei 13.015/2014 introduziu importantes alterações procedimentais e estruturais em 
relação à utilização do Recurso de Revista no Direito Processual do Trabalho. No cenário 
atual, é correto  afirmar que: 
 
I - Cabe recurso de revista por violação a lei federal, por divergência jurisprudencial e por 
ofensa à Constituição Federal nas execuções fiscais e nas controvérsias da fase de 
execução que envolvam a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
II – Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de 
revista por contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho ou a súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal e por violação direta de 
disposição de lei federal ou da Constituição Federal. 
III - Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, em execução de 
sentença, inclusive em processo incidente de embargos de terceiro, não caberá Recurso 
de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal. 
IV - Quando houver multiplicidade de recursos de revista fundados em idêntica questão de 
direito, a questão poderá ser afetada à Seção Especializada em Dissídios Individuais ou ao 
Tribunal Pleno, por decisão da maioria simples de seus membros, mediante requerimento 
de um dos Ministros que compõem a Seção Especializada, considerando a relevância da 
matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros dessa Seção ou 
das Turmas do Tribunal. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 58 
 
 

Sobre a Ação Civil Pública na Justiça do Trabalho, considere os seguintes itens e assinale 
a alternativa correta, ao final: 
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I - Considerando as peculiaridades do Processo do Trabalho, a Ação Civil Pública é 
manejada apenas pelo Ministério Público, dado que os Sindicatos, para a tutela de direitos 
coletivos, dispõem das reclamatórias plúrimas e da Ação Civil Coletiva.  
II - O Ministério Público do Trabalho não possui legitimidade para a tutela de direitos 
individuais homogêneos, particularmente no âmbito trabalhista, quando as violações a 
direitos trabalhistas redundam em condenações de cunho pecuniário-patrimonial. 
III - A penalidade pecuniária cominada liminarmente só será exigível após o trânsito em 
julgado da decisão favorável ao autor, sendo devida desde o dia em que restou 
configurado o descumprimento.  
IV - O Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o Ministério Público, na execução 
trabalhista, possui natureza de título executivo extrajudicial, consoante as disciplinas dos 
Arts. 876 e 878 da CLT. 
V - Sindicatos, por serem destinatários da contribuição sindical obrigatória, não podem 
receber honorários quando propõem demandas enquanto substitutos processuais.  
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
c) todas as assertivas estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 

 
QUESTÃO N° 59 

 
 

Ainda sobre a Ação Civil Pública (ACP) na Justiça do Trabalho, considere os seguintes 
itens e assinale a alternativa correta : 
 
I - A competência para ACP é dada em contraste com a extensão territorial do dano, 
pautando-se pela incidência analógica do Art. 93 do Código de Defesa do Consumidor. 
Assim, se a extensão do dano a ser reparado limitar-se ao âmbito regional, a competência 
é de uma das varas do trabalho da capital do estado; se for de âmbito nacional, o foro é o 
do Distrito Federal. 
II - O julgamento de improcedência do pedido formulado em ACP, independente do 
fundamento, implica na impossibilidade de nova propositura da demanda pelo autor e os 
demais co-legitimados só poderão formular os mesmos pedidos se fundamentados em 
alterações supervenientes de fato e não tiverem participado de qualquer forma da 
demanda originária. 
III - Há hipótese de litisconsórcio ativo obrigatório com o Sindicato de determinada 
categoria em ACP proposta pelo Ministério Público no caso de demanda que versa sobre 
direitos individuais homogêneos ou que haja cumulação de pedidos de Ação Civil Coletiva. 
IV - Considerando-se os efeitos potenciais erga omnes das ACPs, torna-se inadmissível a 
postulação de declaração de inconstitucionalidade, ainda que incidenter tantum, pois 
representaria supressão da competência do Supremo Tribunal Federal. 
V - Dadas as peculiaridades de extensão dos efeitos em demandas coletivas, é admissível 
reclamação constitucional para anular acordo judicial em ACP. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
c) todas as assertivas estão corretas; 
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d) apenas as assertivas III, IV e V estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 

 
QUESTÃO N° 60 

 
 

Acerca do Mandado de Segurança, considere as assertivas abaixo e, assinale, a seguir, a 
alternativa correta , considerando o entendimento jurisprudencial consagrado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho a respeito do tema: 
 
I - Incabível a impetração de mandado de segurança contra ato judicial que, de ofício, 
arbitrou novo valor à causa, acarretando a majoração das custas processuais, uma vez 
que cabia à parte, após recolher as custas, calculadas com base no valor dado à causa na 
inicial, interpor recurso ordinário e, posteriormente, agravo de instrumento no caso de o 
recurso ser considerado deserto.  
II - Cabe mandado de segurança contra antecipação de tutela deferida em sentença 
trabalhista, quando os efeitos puderem causar manifesto prejuízo à parte ou estiver em 
conflito com Súmula do Tribunal Superior do Trabalho; 
III - Considerando o amplo poder diretivo concedido ao Magistrado Trabalhista, é possível 
a ele, com suporte subsidiário no Art. 284 do CPC, determinar a emenda à inicial de 
Mandado de Segurança, para que a parte apresente documentos adicionais necessários à 
demonstração da prova pré-constituída. 
IV - Não cabe Mandado de Segurança contra indeferimento de processamento de recurso 
administrativo em face de multa aplicada pela fiscalização do trabalho, tendo em vista a 
previsão legal específica no Art. 636, § 1º da CLT, que exige o depósito recursal 
pertinente. 
V - Em mandado de segurança, somente cabe remessa ex officio se, na relação 
processual, figurar pessoa jurídica de direito público como parte prejudicada pela 
concessão da ordem. Tal situação não ocorre na hipótese de figurar no feito como 
impetrante e terceiro interessado pessoa de direito privado, ressalvada a hipótese de 
matéria administrativa. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
c) todas as assertivas estão corretas; 
d) todas as assertivas estão incorretas; 
e) apenas as assertivas III, IV e V estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 61 

 
 

Sobre Dissídio Coletivo e ações decorrentes da dinâmica negocial coletiva, considere os 
seguintes itens e assinale a alternativa correta , em sequência: 
 
I - São incompatíveis com a natureza e finalidade do dissídio coletivo as pretensões de 
provimento judicial de arresto, apreensão ou depósito. 
II - Compete ao Ministério Público do Trabalho, com exclusividade, o pleito de extensão 
dos efeitos de decisão do dissídio coletivo para todos os empregados da mesma categoria 
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profissional compreendida na jurisdição do Tribunal, salvo se outro sindicato de 
empregadores ou empregados solicitou a admissão no processo originário. 
III - A ausência de litispendência entre demandas individuais e coletivas implica na 
admissibilidade, por restarem configurados utilidade e necessidade no interesse de agir, de 
reclamações individuais ou plúrimas que postulem direitos já reconhecidos em sentença 
normativa. 
IV - Historicamente, a admissibilidade de dissídios coletivos, em face de pessoa jurídica de 
direito público que mantivessem empregados, estava restrita às cláusulas sociais, diante 
da impossibilidade plena de negociação, o que restou superado com a ratificação da 
Convenção n° 151 da Organização Internacional do Tr abalho que resguardou, sem 
possibilidade de restrição, a sindicalização e negociação coletiva no serviço público. 
V - A Ação Anulatória de Acordo ou Convenção coletiva admite a cumulação de obrigação 
de fazer ou não fazer, bem como a cominação de penalidade pelo eventual 
descumprimento (astreintes) relacionadas às cláusulas declaradas nulas. 
 
a) apenas a assertiva I está correta; 
b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, IV e V estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas. 
 

 
QUESTÃO N° 62 

 
 

Antônio é titular de uma empresa de construção civil - “Tonho Construtex LTDA” - que 
enfrenta várias demandas judiciais: 
A primeira delas é uma ação judicial proposta pelo Sindicato dos Empregados na 
Construção Civil, pedindo o pagamento de uma vantagem decorrente da interpretação de 
uma cláusula da Convenção Coletiva da Categoria. Após a sentença favorável ao sindicato 
ter transitado em julgado, o setor jurídico da empresa recomendou o ajuizamento da Ação 
Rescisória e que o setor de recursos humanos preparasse a planilha com todos os 
endereços dos trabalhadores que receberam a vantagem, tendo em vista a necessidade 
de litisconsórcio. 
A segunda ação decorreu de um acidente de trabalho sofrido por um pedreiro, Sr. Fausto, 
que caiu de um andaime e alegou sequelas de movimento que o impediriam de trabalhar. 
Foi celebrado um acordo logo na primeira audiência por R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). Tempos depois, o Sr. Antônio vislumbrou uma página no Facebook, onde o Sr. 
Fausto aparecia jogando futebol, e posts, dizendo que o mesmo estava reformando a casa. 
O jurídico da empresa informou ao Sr. Antônio que estava configurado o dolo do autor da 
reclamação, sendo, portanto, admissível a hipótese de Ação Rescisória calcada no Art. 
485,  inc. III do CPC. 
A terceira ação foi proposta pelo Sr. Haroldo, gerente e amigo pessoal do Sr. Antônio, que 
propôs reclamação postulando verbas indevidas e horas extras não laboradas, com o 
objetivo de ser formalizado um acordo para a venda de relevante maquinário que 
posteriormente seria adquirido pelo próprio Antônio, através de um terceiro. Na audiência 
inaugural, a empresa foi revel e, logo em seguida, apresentou acordo com o Sr. Haroldo no 
valor postulado. Passados 30 (trinta) meses do ocorrido, um ex-empregado da empresa 
soube da articulação e fez uma denúncia no Ministério Público do Trabalho, que propôs a 
Ação Rescisória, logo após solicitar o desarquivamento da reclamação originária, para ter 
ciência dos termos do acordo denunciado.  
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Considerando o contexto acima e o regramento sobre a Ação Rescisória no Processo do 
Trabalho, considere as assertivas abaixo, e assinale, a seguir, a alternativa correta : 
 
a) Embora a primeira demanda tenha sido proposta pelo sindicato em substituição 

processual, como o benefício da referida vantagem foi auferido individualmente pelos 
trabalhadores, faz-se necessário o litisconsórcio passivo originário obrigatório. 

b) O setor jurídico da empresa está correto, ao enquadrar a situação como dolo do Sr. 
Fausto em face da empresa, pois é cabível Ação Rescisória calcada no Art. 485, III do 
Código de Processo Civil vigente em face do acordo judicial homologado. 

c) A Ação Rescisória sujeita-se a prazo decadencial, razão pela qual não há prorrogação 
incidente para postergação do dies a quo para ajuizamento, seja o mesmo incidente 
em final de semana, férias forenses ou feriados. 

d) Na terceira demanda, a Ação Rescisória ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho é 
admissível, embora proposta após 30 (trinta) meses do acordo judicial, tendo em vista 
que o Ministério Público só teve ciência do processo após a denúncia. 

e) Tratando-se de ação específica, a Ação Rescisória depende da correta capitulação nas 
hipóteses de cabimento, o que integra a causa de pedir, não sendo possível o 
conhecimento por enquadramento em hipótese legal diversa da indicada na exordial. 

 
 

QUESTÃO N° 63 
 
 

É correto  afirmar, a respeito do Procedimento Sumaríssimo Trabalhista: 
 
a) A apreciação inicial da reclamatória deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

do seu ajuizamento, podendo constar de pauta especial, se necessário. 
b) Nas demandas enquadradas no procedimento sumaríssimo, as testemunhas, em 

número máximo de duas, comparecerão independentemente de intimação, só podendo 
ser notificadas, a pedido da parte interessada, aquelas que, comprovadamente 
convidadas, deixarem de comparecer. 

c) O prazo para manifestação sobre documentos apresentados pela parte é de 5 (cinco) 
dias, sendo facultado à parte contrária a renúncia e manifestação oral na audiência. 

d) O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, 
considerado o ônus probatório de cada litigante, contudo não poderá limitar ou excluir 
provas postuladas pelas partes até a audiência de instrução. 

e) A sentença, no procedimento sumaríssimo, terá relatório sucinto, com a identificação 
obrigatória dos pedidos e argumentos de defesa, bem como mencionará os elementos 
de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência.  

 
 

QUESTÃO N° 64 
 
 

Considerando os Procedimentos Especiais na Justiça do Trabalho, avalie os seguintes 
itens e assinale a alternativa correta : 
 
a) A lei trabalhista permite que o inquérito para apuração de falta grave torne-se 

facultativo para as dispensas de trabalhadores com estabilidade se norma coletiva 
prever procedimento de justificação prévio à dispensa em que seja respeitada ampla 
defesa e contraditório.  
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b) Após intenso debate jurisprudencial, o Tribunal Superior do Trabalho sumulou 
entendimento de que a ação monitória é ação de rito especial incompatível com o 
processo do trabalho. 

c) Interditos proibitórios são admissíveis no âmbito trabalhista, particularmente no 
contexto de movimentos grevistas na iniciativa privada, seja de forma preventiva ou 
repressiva. 

d) Admissível o sequestro de verbas públicas para o pagamento de precatórios 
trabalhistas se, por inércia, injustificada da administração, não houver a inclusão da 
despesa no orçamento ou o não pagamento do precatório até o final do exercício, 
quando incluído no orçamento. 

e) A ação de consignação em pagamento só admite natureza dúplice, se ocorrer 
reconvenção pela  parte consignada, de modo a permitir provimento de natureza 
condenatória para complementação do valor devido, caso o Juízo conclua pela 
insuficiência do depósito. 

 
 

QUESTÃO N° 65 
 
 
Analise as assertivas abaixo e, considerando o entendimento jurisprudencial sumulado e a 
legislação em vigor, assinale a alternativa correta : 
 
I – Segundo o princípio da extrapetição, o juiz pode condenar a reclamada em pedidos que 
não foram formulados na petição inicial, em casos previstos em lei ou mesmo sumulados 
pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), como por exemplo, no pagamento dos juros de 
mora e correção monetária decorrentes da condenação principal.    
II – Na Justiça do Trabalho, as decisões interlocutórias não ensejam recurso imediato. Tal 
princípio, no entanto, comporta exceções, nos casos de decisão: a) de Tribunal Regional 
do Trabalho contrária à Súmula ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do 
Trabalho; b) suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal; c) que 
acolhe exceção de incompetência territorial, com a remessa dos autos para Tribunal 
Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado.  
III – A jurisprudência sumulada no TST é de que não se aplica às Varas do Trabalho o 
princípio da identidade física do juiz. 
IV – O jus postulandi das partes, estabelecido no Art. 791 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não 
alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança e os recursos de 
competência do Tribunal Superior do Trabalho. 
V – O processo trabalhista é calcado na conciliação entre as partes, tanto que a tentativa 
de acordo é obrigatória em sede de comissão de conciliação prévia e no curso da 
reclamação trabalhista, antes da apresentação da defesa e após as razões finais, sob 
pena de nulidade processual absoluta. 
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas II e V estão corretas; 
e) todas as assertivas estão corretas. 
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QUESTÃO N° 66 

 
 
No tocante à competência da Justiça do Trabalho, assinale a opção incorreta:   
 
a) É inválida a cláusula que estabelece foro de eleição no contrato de trabalho escrito. No 

entanto, caso seja ajuizada demanda trabalhista no mesmo, e não sendo oposta a 
exceção de incompetência em razão do lugar, prorroga-se a competência daquele 
juízo.  

b) É competente a Justiça do Trabalho para apreciar a Ação Civil Pública que tenha como 
causa de pedir o descumprimento das normas regulamentares do Ministério do 
Trabalho e Emprego sobre saúde e segurança do Trabalho. 

c) Havendo conflito de competência entre órgão de primeiro grau da jurisdição da Justiça 
do Trabalho e órgão de primeiro grau da Justiça Estadual não investido de jurisdição 
trabalhista, o órgão competente para decidir o conflito é o Superior Tribunal de Justiça.  

d) Não se configura  conflito de competência entre Tribunal Regional do Trabalho e Vara 
do Trabalho a ele vinculada.  

e) O poder judiciário só admitirá reclamações trabalhistas do atleta profissional de futebol 
depois de esgotadas as instâncias da Justiça Desportiva. 

 
 

QUESTÃO N° 67 
 
 
Com base no disposto nas normas consolidadas, e levando em conta o entendimento 
consagrado pelo Tribunal Superior do Trabalho, é correto  afirmar:  
 
a) O preposto deve ser necessariamente empregado do reclamado, ressalvada tão 

somente a hipótese de reclamação contra empregador doméstico. 
b) O empregado que não puder comparecer pessoalmente à audiência designada, por 

motivo de saúde ou por outro motivo poderoso, poderá fazer-se representar por outro 
empregado que pertença à mesma profissão, ou pelo seu sindicato. 

c) O perito, na condição de auxiliar da Justiça, não é parte processual. Sua remuneração, 
bem como dos assistentes técnicos que funcionaram no processo, será devida pela 
parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária de justiça 
gratuita.  

d)  A assistência judiciária gratuita é devida somente àqueles que perceberem salário 
inferior ou igual ao dobro do mínimo, sendo necessária, para a sua concessão, a 
simples afirmação do declarante de pobreza ou de seu advogado, na petição inicial.  

e) Aplica-se no processo do trabalho, de forma suplementar, a regra contida no Art. 191 
do Código de Processo Civil, que assegura aos litisconsortes com advogados distintos, 
a contagem dos prazos em dobro. 

 
 

QUESTÃO N° 68 
 
 
Por ocasião da realização de audiência de instrução, o magistrado colheu o depoimento 
das partes e decidiu dispensar as testemunhas trazidas pelos litigantes, encerrando a 
instrução por entender que já existiam elementos suficientes para a formação do seu 
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convencimento. As partes aduziram razões finais reiterativas e recusaram a segunda 
proposta de acordo. Na sentença, o magistrado entendeu que houve confissão ficta do 
preposto, que demonstrou desconhecimento dos fatos, ao ser ouvido, e acolheu, assim, 
toda a postulação autoral. Em seu recurso ordinário, a reclamada suscitou, 
preliminarmente, a nulidade dos atos processuais, a partir da dispensa da prova 
testemunhal, argumentando que houve cerceamento de defesa. Com base na teoria das 
nulidades, é correto  afirmar: 
 
a) A preliminar deve ser acatada, uma vez que a dispensa da prova testemunhal cerceou 

o direito de defesa da reclamada, causando manifesto prejuízo à mesma. 
b) A preliminar deve ser acatada, uma vez que houve abuso de autoridade por parte do 

magistrado, além de violação do princípio constitucional do contraditório e da ampla 
defesa. 

c) A preliminar não deve ser acatada, uma vez que cabe ao juiz determinar as provas 
necessárias à instrução do processo e indeferir as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias.  

d) A preliminar não deve ser acatada, uma vez que a reclamada não protestou por 
ocasião da dispensa da prova testemunhal, nem arguiu a nulidade em razões finais.  

e) A preliminar não deve ser acatada, uma vez que a reclamada não se utilizou do 
remédio processual específico cabível na hipótese, que seria o mandado de 
segurança.   

 
 

QUESTÃO N° 69 
 
 
Analise as assertivas abaixo e, considerando o entendimento jurisprudencial sumulado e a 
legislação em vigor, assinale a alternativa correta : 
 
I - A parte vencedora na primeira instância, se vencida na segunda, está obrigada, 
independentemente de intimação, a pagar as custas fixadas na sentença originária, das 
quais ficara isenta a parte então vencida. 
II – No caso de inversão do ônus da sucumbência em segundo grau, sem acréscimo ou 
atualização do valor das custas e se estas já foram devidamente recolhidas, descabe um 
novo pagamento pela parte vencida, ao recorrer. Deverá, ao final, se sucumbente, 
reembolsar a quantia. 
III – Não caracteriza deserção a hipótese em que, acrescido o valor da condenação, não 
houve fixação ou cálculo do valor devido a título de custas e tampouco intimação da parte 
para o preparo do recurso, devendo serem, as custas, pagas ao final. 
IV – O reembolso das custas à parte vencedora faz-se necessário, mesmo na hipótese em 
que a parte vencida for pessoa isenta do seu pagamento, nos termos do Art. 790-A, 
parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
V – Nas ações plúrimas, as custas incidem sobre o respectivo valor individual.  
 
a) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas III, IV e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, II e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas I, III, IV e V estão corretas. 
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QUESTÃO N° 70 

 
 
Suely Fonseca, de 61 (sessenta e um) anos, ajuizou reclamação trabalhista contra seu ex-
empregador, postulando tão somente o pagamento de indenização por danos morais no 
valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), mediante a alegação de que sofreu assédio 
moral. Na sessão inicial, o magistrado observou que a notificação inicial endereçada ao 
demandado não chegou a ser implementada, tendo sido informado pelos correios que “o 
destinatário mudou-se”. Questionada, a autora informou não ter ciência do atual endereço 
do demandado, razão pela qual o seu patrono postulou ao juízo a concessão de prazo 
para que pudesse obtê-lo, ou, alternativamente, que fosse determinada a notificação do 
réu por edital. Observando as disposições contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, 
é correto  afirmar:  
 
a) Deve ser deferido apenas o pedido de concessão de prazo para informação do novo 

endereço, fixando-se 10 (dez) dias para tal, consoante norma legal, sob pena de 
indeferimento da petição inicial.  

b)  Em se tratando de reclamação trabalhista proposta por empregada idosa, e, estando o 
empregador em local desconhecido, deve ser deferido o pleito alternativo de 
notificação do demandado por edital, de acordo com o regramento de tramitação 
preferencial. 

c) Os pedidos formulados pela reclamante não devem ser deferidos, vez que se trata de 
hipótese legal de arquivamento do feito. 

d) Os pedidos formulados pela reclamante não devem ser deferidos, uma vez que não foi 
sequer realizada tentativa de notificação inicial no endereço que consta do exórdio 
através de oficial de justiça, sendo esta a medida a ser determinada de ofício pelo 
magistrado. 

e) Os pedidos formulados pela reclamante devem ser deferidos, de forma sucessiva: 
primeiro, a concessão de prazo para informação do novo endereço e, em caso de não 
localização do mesmo, a notificação por edital, em obediência aos princípios da 
economia e celeridade processual. 

 
 
 

BLOCO III  
 
 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 
 
 

QUESTÃO N° 71 
 
 
Considerando as obrigações internacionais em relação a direitos trabalhistas e as 
Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT), assinale a alternativa 
correta : 
 
a) Embora o Brasil tenha ratificado a maior parte das convenções da Organização 

Internacional do Trabalho, a falta de ratificação das Convenções 87 e 151 implica na 
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não aceitação da liberdade sindical plena e na possibilidade de negociação coletiva no 
âmbito do serviço público. 

b) Na elaboração de Convenções e Recomendações de caráter geral da OIT, poder-se-ão 
levar em conta distinções climáticas, o desenvolvimento incompleto da organização 
industrial e elementos peculiares para cada país. 

c) A Convenção n° 87 da OIT busca a igualdade dos t rabalhadores, razão pela qual não 
admite diferenciações no tocante a categorias específicas, prevendo, de forma 
expressa a impossibilidade de restrição de garantias, inclusive, para as polícias e as 
forças armadas. 

d) Para efeitos de aplicação em território nacional da Convenção nº 182, que fora 
ratificada pelo Brasil e trata das piores formas de trabalho infantil, é considerada 
criança toda pessoa menor de 12 (doze) anos. 

e) A validade das Convenções das quais o Estado seja parte é afastada imediatamente 
pela denúncia da Constituição da OIT e retirada da Organização, podendo especificar o 
Estado-Membro que se retira quais normas continuará observando. 

 
 

QUESTÃO N° 72 
 
 

Sobre o Mercosul, é  incorreto afirmar: 
 
a) O Conselho do Mercado Comum, órgão superior do Mercosul, possui o dever de 

conduzir politicamente o processo de integração e a tomada de decisões para 
assegurar a realização dos objetos do Tratado de Assunção. 

b) O Conselho do Mercado Comum poderá estabelecer mecanismos relativos à 
solicitação de opiniões consultivas ao Tribunal Permanente de Revisão, definindo seu 
alcance e seus procedimentos. 

c) Os Tribunais Arbitrais Ad Hoc e o Tribunal Permanente de Revisão decidirão  
controvérsias postas a sua apreciação com base no Tratado de Assunção, no 
Protocolo de Ouro Preto, nos protocolos e acordos celebrados no marco do Tratado de 
Assunção, nas Decisões do Conselho do Mercado Comum, nas Resoluções do Grupo 
Mercado Comum e nas Diretrizes da Comissão de Comércio do Mercosul, bem como 
nos princípios e disposições de Direito Internacional aplicáveis à matéria. 

d) É admissível recurso de revisão do laudo do Tribunal Arbitral Ad Hoc ao Tribunal 
Permanente de Revisão do Mercosul, em prazo não superior a 15 (quinze) dias a partir 
da notificação do mesmo. 

e)  Tal qual a dinâmica da Organização de Estados Americanos e a da União Europeia, 
os mecanismos de solução de controvérsias do Mercosul só podem ser acionados 
pelos Estados parte. 

 
 

QUESTÃO N° 73 
 

 
Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta , a seguir: 
 
I – Não podem se alistar como eleitores os estrangeiros, a menos que tenham adquirido 
nacionalidade brasileira, mediante processo de naturalização há mais de quinze anos.  
II – Poderá exercer cargo de carreira diplomática o estrangeiro residente no país, desde 
que tenha adquirido a nacionalidade brasileira.  
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III – Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em 
favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos 
previstos na Constituição.  
IV – Dentre as limitações constitucionais ao exercício de direitos por estrangeiros, inclui-se 
a vedação à adoção de crianças brasileiras por aqueles que residam há menos de 5 
(cinco) anos no país.  
V – Compete privativamente à União Federal legislar sobre emigração e imigração, 
entrada, extradição e expulsão de estrangeiros.  
 
a) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
b) apenas as assertivas II, III e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas IV e V estão corretas. 

 
 

QUESTÃO N° 74 
 
 
Considerando o tema relativo às Relações Diplomáticas e Consulares entre Estados, é 
incorreto  afirmar: 
 
a) As funções de uma Missão diplomática no Estado acreditado consistem, entre outras, 

em representar o Estado acreditante e proteger os seus interesses, negociar com o 
Governo do Estado acreditado, inteirar-se e informar ao Estado acreditante a respeito 
das condições existentes e da evolução dos acontecimentos no Estado acreditado, 
promover relações amistosas e desenvolver as relações econômicas, culturais e 
científicas entre o Estado acreditante e o Estado acreditado.  

b) O consentimento dado para o estabelecimento de relações diplomáticas entre Estados 
implicará, salvo indicação em contrário, no consentimento para o estabelecimento de 
relações consulares.  

c) O rompimento das relações diplomáticas entre Estados acarretará ipso facto a ruptura 
das relações consulares.  

d) O Chefe da Missão ou qualquer membro do pessoal diplomático da Missão poderá 
representar o Estado acreditante perante uma organização internacional.  

e) Os funcionários consulares e os empregados consulares não estão sujeitos à 
Jurisdição das autoridades judiciárias e administrativas do Estado receptor pelos atos 
realizados no exercício das funções consulares, exceto nas hipóteses expressamente 
previstas. 

 
 

QUESTÃO N° 75 
 
 
É incorreto dizer, quando se fala sobre a Declaração Sociolaboral do Mercosul: 
 
a) A Declaração Sociolaboral faz referência expressa ao princípio de não discriminação, 

inclusive, indicando a necessidade de adoção de ações destinadas a eliminar a 
discriminação, no que tange aos grupos em situação desvantajosa no mercado de 
trabalho. 
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b) A Declaração Sociolaboral preceitua a adoção de medidas para a eliminação de toda 
utilização de mão-de-obra que propicie, autorize ou tolere o trabalho forçado ou 
obrigatório, neles compreendidos, por exemplo, o trabalho como meio de coerção ou 
de educação política ou como castigo, por não ter ou expressar determinadas opiniões 
políticas, ou por manifestar oposição ideológica à ordem política, social ou econômica 
estabelecida. 

c) A Declaração Sociolaboral faz referência aos direitos assegurados pelas Convenções 
da Organização Internacional do Trabalho, porém não trata expressamente dos direitos 
à negociação coletiva e liberdade sindical. 

d) A Declaração Sociolaboral reconhece aos trabalhadores, como direito, condições de 
trabalho que sejam sadias e seguras. 

e) A Declaração Sociolaboral impõe a instituição de serviços de inspeção do trabalho para 
os estados membros. 

 
 

QUESTÃO N° 76 
 
 
Analise as assertivas abaixo, e, a seguir, assinale a opção correta : 
 
I – Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação 
tributária interna e serão observados pela que lhes sobrevenha.  
II – O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado pode manifestar-se pela 
assinatura, troca dos instrumentos constitutivos do tratado, ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão, ou por quaisquer outros meios, se assim acordado.  
III – Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.  
IV – Compete ao Presidente da República, auxiliado pelos ministros de Estado, celebrar 
tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional.  
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II  e III  estão corretas; 
c) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) todas as assertivas estão incorretas.  
 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 

QUESTÃO N° 77 
 
 
A respeito da seguridade social, analise as assertivas abaixo e assinale, a seguir, a opção 
correta : 
 
I – Compete ao poder público organizar a Previdência Social com base nos seguintes 
objetivos estabelecidos na Constituição pátria: universalidade da cobertura e do 
atendimento, seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, 
irredutibilidade do valor dos benefícios, garantia de padrão de qualidade, equidade na 
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forma de participação no custeio, diversidade da base de financiamento e caráter 
democrático e descentralizado da administração. 
II – A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social não poderá contratar 
com o Poder Público, nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 
III – A constituição Federal estabelece como premissa básica a preexistência de Custeio, 
segundo a qual nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 
IV – De acordo com o texto constitucional, são isentas de contribuição para a seguridade 
social as entidades beneficentes que promovam a assistência social e o incentivo à 
educação, cultura e desporto, desde que atendam às exigências estabelecidas em lei. 
V – É vedada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a cobrança de 
contribuições sociais no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que 
as instituiu ou aumentou.  
 
a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas II, IV e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas III e V estão corretas.  
 
 

QUESTÃO N° 78 
 
 
Observando as disposições legais a respeito da Previdência Social vigentes no nosso país, 
é incorreto  afirmar:  
 
a) Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem justa 

causa que comprove ter recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela 
equiparada, relativos a pelo menos 12 (doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses 
imediatamente anteriores à data de dispensa, quando da primeira solicitação. 

b) Independe de carência a concessão da pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-
família e auxílio-acidente. 

c) É segurado facultativo da Previdência Social quem presta serviço de natureza urbana 
ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego. 

d) Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial 
para fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade pelo período de 120 
(cento e vinte) dias, sendo esse benefício pago diretamente pela Previdência Social. 

e) É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de 
prestação continuada da Previdência Social, exceto pensão por morte ou auxílio-
acidente.  

 
 
QUESTÃO N° 79 

 
 
Analise as assertivas abaixo e, a seguir, assinale a opção correta : 
 
I – Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as 
normas de segurança e higiene do trabalho. 
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II – Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a 
data do início da incapacidade laboral para o exercício da atividade habitual, ou o dia da 
segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo, para este 
efeito, o que ocorrer primeiro. 
III – O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 
consolidação das lesões decorrentes meramente de acidente de trabalho típico, resultarem 
sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
exercia. 
IV – Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento de mais de um 
auxílio-acidente. 
V – A perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social considerará caracterizada a 
natureza acidentária da incapacidade quando constatar ocorrência de nexo técnico 
epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a atividade da 
empresa ou do empregado doméstico e a entidade mórbida motivadora da incapacidade 
elencada na Classificação Internacional de Doenças. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, II, IV e V estão corretas; 
e) apenas a assertiva V está correta. 
 
 

QUESTÃO N° 80 
 
 
O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes prestações, entre outras, 
expressas em benefícios e serviços: 
 
a) Aposentadoria por invalidez, seguro-desemprego, salário família, auxílio-doença e 

auxílio-acidente. 
b) Seguro desemprego, auxílio-acidente, salário-maternidade, salário família e auxílio-

doença. 
c) Pecúlios, auxílio-doença, salário família, auxílio-acidente e salário-maternidade. 
d) Seguro desemprego, auxílio-doença, salário-família, salário-maternidade e 

aposentadoria especial. 
e) Auxílio-reclusão, auxílio-acidente, auxílio-doença, salário família e reabilitação 

profissional.  
 

 
QUESTÃO N° 81 

 
 
Levando em conta as disposições existentes no ordenamento jurídico nacional sobre o 
sistema de financiamento da Seguridade Social, é incorreto  dizer: 
 
a) A Seguridade Social será financiada por toda sociedade, de forma direta e indireta, 

mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de contribuições sociais. 
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b) Cabe à União Federal a cobertura de eventuais insuficiências financeiras da 
Seguridade Social, quando decorrentes do pagamento de benefícios de prestação 
continuada da Previdência Social, na forma da Lei Orçamentária Anual. 

c) O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição. 
d) A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, é de vinte por 

cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, 
durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem 
serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ressalvadas 
as gorjetas e os ganhos habituais sob a forma de utilidades, quer pelos serviços 
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 
serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo 
de trabalho ou sentença normativa. 

e) Constitui receita da Seguridade Social a renda líquida dos concursos de prognósticos, 
excetuando-se os valores destinados ao Programa de Crédito Educativo.  

 
 

QUESTÃO N° 82 
 
 
Assinale a opção correta , após analisar as seguintes assertivas: 
 
I – É entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho que a competência da 
Justiça do Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciárias, limita-se às 
sentenças condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores, objeto de acordo 
homologado, que integrem o salário de contribuição. 
II – Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à incidência de 
contribuição previdenciária, o juiz, sob pena de responsabilidade, determinará o imediato 
recolhimento das importâncias devidas à Seguridade Social. 
III – Nas sentenças judiciais ou nos acordos homologados em que não figurarem, 
discriminadamente, as parcelas legais relativas às contribuições sociais, estas incidirão 
sobre o valor total apurado em liquidação de sentença ou sobre o valor do acordo 
homologado. 
IV – A contribuição do empregado no caso de ações trabalhistas será calculada mediante 
regime de caixa, aplicando-se as alíquotas previstas em lei, e observando o limite máximo 
do salário-de-contribuição. 
V – É considerada como discriminação de parcelas legais de incidência de contribuição 
previdenciária a fixação, em acordo judicial homologado, de percentual de verbas 
remuneratórias e indenizatórias.  
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
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DIREITO EMPRESARIAL 
 
 

QUESTÃO N° 83 
 
 
Sobre a dinâmica da recuperação de empresas e falências, considere os itens abaixo e 
assinale a alternativa correta : 
 
I - É competente, para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a 
recuperação judicial ou decretar a falência, o juízo do local do principal estabelecimento do 
devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil.  
II - O plano de recuperação judicial é documento que deve obrigatoriamente acompanhar a 
petição inicial da recuperação judicial, podendo ser emendado pela parte autora, mediante 
requerimento fundamentado ao juízo, no prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias. 
III - No âmbito da falência, os créditos trabalhistas que excederem o limite de 150 (cento e 
cinquenta) salários mínimos serão considerados créditos subordinados com preferência 
geral. 
IV - O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para 
pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes 
de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação judicial. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 84 

 
 

Ainda sobre o mesmo tema, analise as assertivas abaixo e assinale, a seguir, a alternativa 
correta : 
 
I - O Comitê de Credores, tanto na recuperação judicial como na falência, fiscalizará as 
atividades e examinará as contas do administrador judicial, bem como comunicará ao 
juízo, caso detecte violação dos direitos ou prejuízo aos interesses dos credores;  
II - As sociedades falidas serão representadas na falência por seus administradores ou 
liquidantes, os quais terão os mesmos direitos e, sob as mesmas penas, ficarão sujeitos às 
obrigações que cabem ao falido. 
III - Instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de 
previdência complementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, 
sociedade seguradora e sociedade de capitalização são entidades que não se sujeitam à 
falência, porém admitem recuperação judicial ou extrajudicial. 
IV - É ineficaz, em relação à massa falida, desde que prévio o conhecimento do 
contratante do estado de crise econômico-financeira do devedor, o pagamento de dívidas 
não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extintivo do 
direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
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b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 85 

 
 

Considerando as disposições legais a respeito da representação comercial, analise as 
seguintes assertivas abaixo e assinale, posteriormente, a alternativa correta : 
 
I - Nenhuma retribuição será devida ao representante comercial, se a falta de pagamento 
resultar de insolvência do comprador, bem como se o negócio vier a ser por ele desfeito ou 
for sustada a entrega de mercadorias, devido à situação comercial do comprador, capaz de 
comprometer ou tornar duvidosa a liquidação. 
II - A denúncia, por qualquer das partes, sem causa justificada, do contrato de 
representação, ajustado por tempo indeterminado e que haja vigorado por mais de seis 
meses, obriga o denunciante, salvo outra garantia prevista no contrato, à concessão de 
pré-aviso, com antecedência mínima de trinta dias, ou ao pagamento de importância igual 
a um terço das comissões auferidas pelo representante, nos três meses anteriores. 
III - A não eventualidade é elemento da representação comercial autônoma. 
IV - Prevendo o contrato de representação a exclusividade de zona ou zonas, ou quando 
este for omisso, fará jus o representante à comissão pelos negócios aí realizados, ainda 
que diretamente pelo representado ou por intermédio de terceiros, bem como a 
exclusividade de representação não pode ser presumida na falta de ajustes expressos. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 86 
 
 
A Lei nº 9.279/96 regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. Dentre as 
regras estabelecidas no referido ordenamento, há disposição expressa sobre invenções e 
modelos de utilidade patenteáveis. Assim, de acordo com a legislação vigente, é 
patenteável como invenção ou modelo de utilidade:  
 
a) Concepções puramente abstratas. 
b) Invenção de regras de jogo. 
c) Descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos. 
d) Microrganismo transgênico que atenda aos requisitos da patenteabilidade — novidade, 

atividade inventiva e aplicação industrial — e que não seja mera descoberta.  
e) Técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos terapêuticos ou de 

diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou animal. 
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QUESTÃO N° 87 
 
 
Observando o disposto no Código de Defesa do Consumidor, é incorreto  afirmar: 
 
a) Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 

remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, 
salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

b) É direito básico do consumidor a modificação das cláusulas contratuais que 
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos 
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas. 

c) Em relação ao consumidor, os fornecedores respondem subsidiariamente pelos vícios 
de quantidade do produto sempre que, respeitadas as variações decorrentes de sua 
natureza, seu conteúdo líquido for inferior ao indicado no recipiente, na embalagem, 
rotulagem ou mensagem publicitária. 

d) A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos 
e serviços não o exime de responsabilidade. 

e) Considera-se contrato de adesão aquele que contém cláusulas estabelecidas 
unilateralmente pelo fornecedor, sem que o consumidor possa discutir ou modificar 
substancialmente seu conteúdo. 

 
 

QUESTÃO N° 88 
 
 
Acerca do exercício da profissão de Aeronauta, analise os itens seguintes e assinale a 
opção correta:  
 
I - Consideram-se tripulantes os operadores de equipamentos especiais instalados em 
aeronaves homologadas para serviços aéreos especializados, devidamente autorizados 
pelo Ministério da Aeronáutica. 
II - A escala de trabalho deverá observar, como princípio, a utilização do aeronauta em 
regime de rodízio e em turnos compatíveis com a higiene e segurança do trabalho. 
III - São assegurados ao tripulante, fora de sua base domiciliar, acomodações para seu 
repouso, transporte ou ressarcimento deste, entre o aeroporto e o local de repouso e vice-
versa. 
IV - Quando ocorrer o cruzamento de três ou mais fusos horários em um dos sentidos da 
viagem, o tripulante terá, na sua base domiciliar, o repouso acrescido de 2 (duas) horas 
por fuso cruzado. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
 

QUESTÃO N° 89 
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A respeito dos embargos declaratórios, e considerando o regramento sob utilização atual, 
é incorreto  afirmar: 
 
a) Podem ser interpostos em primeiro e em segundo grau e sempre independem de 

preparo.  
b) Quando forem declarados protelatórios, ensejarão o pagamento de multa não 

excedente de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, podendo essa ser elevada a 
até 10% (dez por cento), em caso de reiteração, condicionando-se a interposição de 
qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo. 

c) Constituem-se como meio processual inadequado para revaloração de prova 
documental.  

d) Serão opostos no prazo de 5 (cinco) dias por particular em ação movida contra a 
Fazenda Pública. 

e) Sempre interrompem o prazo para interposição de outros recursos, por qualquer das 
partes. 

 
 

QUESTÃO N° 90 
 
 
Com base no disposto no Código de Processo Civil aplicado hodiernamente, analise as 
assertivas abaixo e assinale a alternativa correta : 
 
I – O espólio responde pelas dívidas do falecido, mas, feita a partilha, cada herdeiro 
responde por elas na proporção da parte que na herança Ihe coube. 
II – Os bens do fiador ficarão sujeitos à execução, se os do devedor forem insuficientes à 
satisfação do direito do credor, podendo o fiador que pagar a dívida reaver o valor pago tão 
somente através do meio próprio, que é a ação regressiva contra o afiançado.  
III – Considera-se em fraude contra credores a alienação ou oneração de bens, quando, ao 
tempo da alienação ou oneração, já corria contra o devedor demanda capaz de reduzi-lo à 
insolvência. 
IV – Os sócios poderão invocar o beneficium excussionis personalis, desde que apontem 
bens da sociedade desembargados, suficientes para quitar o débito e situados em território 
nacional. 
V – O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus 
bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei, a exemplo da quantia 
depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, e 
dos móveis, pertences e utilidades domésticas que guarnecem a sua residência do 
executado, salvo os de elevado valor ou que ultrapassem as necessidades comuns 
correspondentes a um médio padrão de vida.  
 
a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
b) apenas as assertivas I e V estão corretas; 
c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
d) apenas as assertivas II e V estão corretas; 
e) apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
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QUESTÃO N° 91 
 
 
Sobre processo cautelar, é correto  afirmar, de acordo com a regra em uso: 
 
a) Para a concessão do arresto, é essencial a prova literal de dívida líquida, certa e 

exigível.  
b) O requerente, sempre que pleitear medida cautelar em petição escrita, indicará, 

obrigatoriamente: a autoridade judiciária a que for dirigida, a qualificação do requerente 
e requerido, a lide e o seu fundamento, a exposição sumária do direito ameaçado e o 
receio da lesão, além das provas que serão produzidas.  

c) Salvo decisão judicial em contrário, a medida cautelar não conservará a sua eficácia 
nas hipóteses legais de suspensão do processo.  

d) Tomado o depoimento ou realizado exame pericial em sede de produção antecipada 
de prova, os autos do procedimento cautelar serão entregues ao requerente, sendo 
lícito à parte contrária requerer a expedição de certidão.  

e) O sequestro poderá ocorrer nas hipóteses em que há litígio a respeito de determinado 
bem, desde que haja fundado receio de seu desaparecimento em razão de rixas, 
danificações ou dilapidação.  

 
 

QUESTÃO N° 92 
 
 
Sabendo que a execução contra a Fazenda Nacional obedece rito diferenciado e, tendo 
em vista as disposições legais vigentes no momento e a jurisprudência relativa ao mesmo, 
é incorreto  afirmar: 
 
a) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas, em virtude de sentença judiciária, 

far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos. 

b) Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o presidente do tribunal, que 
expediu a ordem, poderá, depois de ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar o 
sequestro da quantia necessária para satisfazer o débito. 

c) É dispensável a expedição de precatórios para o pagamento de obrigações definidas 
em leis como de pequeno valor que as Fazendas Públicas devem fazer em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado.  

d) Os débitos de natureza alimentícia serão pagos com preferência sobre condenações 
de outra natureza e dispensam a expedição de precatório nas hipóteses cujos titulares 
tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais ou sejam portadores de doença grave.  

e) No momento da expedição dos precatórios, deverá ser abatido, a título de 
compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em 
dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, 
incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução 
esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.  
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QUESTÃO N° 93 
 
 
“Sob a designação genérica de resposta, a lei processual aglutinou as atividades 
processuais de reação do réu em face da pretensão deduzida pelo autor”. (MARCATO. 
Antonio Carlos. Código de processo civil interpretado. São Paulo: Altlas). Valendo-se dos 
regramentos existentes no Código de Processo Civil atualmente aplicado, e da 
jurisprudência dominante, sobre o tema Resposta do Réu no processo civil, assinale a 
assertiva correta:  
 
a) A reconvenção é incabível na ação monitória. 
b) As autarquias, em virtude de sua natureza jurídica, não gozam de prazo em quádruplo 

para apresentação de resposta. 
c) É admissível reconvenção em ação declaratória. 
d) O prazo em quádruplo para contestar, previsto no vigente Código de Processo Civil, se 

aplica ao Estado estrangeiro. 
e) O réu poderá oferecer oralmente ou em petição escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contestação, exceção e reconvenção, sempre dirigidas ao juiz da causa. 
 
 

QUESTÃO N° 94 
 
 
Considerando a produção de provas, é correto  afirmar, levando-se em conta o regramento 
sobre processo civil em uso e o entendimento jurisprudencial sobre o tema: 
 
I – O revel, em processo cível, pode produzir provas, desde que compareça em tempo 
oportuno. 
II – Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a prova exclusivamente 
testemunhal basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de 
benefício previdenciário. 
III - Depende de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de 
imagem de pessoa com fins comerciais. 
IV- Pode ser dispensada pelo juiz a produção das provas requeridas pela parte, cujo 
advogado não compareceu à audiência. 
 
a) todas as assertivas estão corretas; 
b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
c) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
d) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
 
 

QUESTÃO N° 95 
 
 
À luz da legislação atualmente aplicada e da jurisprudência dominante, assinale a opção 
incorreta : 
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a) É requisito essencial da sentença o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma 
do pedido e da resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências 
havidas no andamento do processo. 

b) Eventual vício da sentença ilíquida, quando formulado pedido certo e determinado na 
inicial, confere interesse recursal às partes. 

c) A liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença não ofende a coisa 
julgada. 

d) A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito 
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças 
ilíquidas. 

e) O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido 
formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o 
juiz decidirá de forma concisa. 

 
 

QUESTÃO N° 96 
 
 
Avalie os itens abaixo, a respeito do tema Atos, Prazo e Despesas Processuais, e, 
seguindo a legislação atualmente aplicada e a jurisprudência majoritária, assinale a 
assertiva correta : 
 
I - Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão 
somente os dias úteis. 
II - As despesas dos atos manifestamente protelatórios, impertinentes ou supérfluos serão 
pagas pela parte que os tiver promovido ou praticado, independente de impugnação pela 
outra. 
III - As despesas dos atos, que forem adiados ou tiverem de repetir-se, ficarão a cargo da 
parte, do serventuário, do órgão do Ministério Público ou do juiz que, sem justo motivo, 
houver dado causa ao adiamento ou à repetição. 
IV - É defeso às partes, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos 
peremptórios. O juiz poderá, nas comarcas onde for difícil o transporte, prorrogar quaisquer 
prazos, mas nunca por mais de 60 (sessenta) dias. 
 
a) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
c) apenas as assertivas I,III e IV estão corretas;  
d) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
e) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
 

 
QUESTÃO N° 97 

 
 

Considerando os princípios gerais do processo civil, bem como a legislação atualmente 
aplicada, a doutrina e jurisprudência sobre o tema, assinale a alternativa correta : 
 
a) As regras de direito processual são instrumentais às de direito material, razão pela qual 

alterações legislativas de natureza processual não se aplicam a processos futuros, 
mantendo-se para as pretensões deduzidas em juízo, a legislação processual vigente, 
ao tempo da propositura da demanda. 
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b) O legislador consagrou o princípio da livre apreciação da prova pelo magistrado, 
devendo este, no entanto, indicar, obrigatoriamente, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento.  

c) Cabe ao juiz decidir por equidade quando as normas de direito material impliquem em 
decisão injusta, segundo o seu entendimento. 

d) O duplo grau de jurisdição é considerado prerrogativa processual da Fazenda Pública, 
incidindo automaticamente sempre que esta for parte processual. 

e) A inclusão do direito fundamental à razoável duração do processo, no texto 
constitucional, deu nova feição ao princípio do impulso oficial no âmbito do processo 
civil permitindo aos magistrados de forma ampla a liberdade de condução do processo, 
produzindo provas e conhecendo de ofício questões úteis à célere pacificação social 
através da prestação jurisdicional, ainda que não suscitadas pelas partes. 

 
 

QUESTÃO N° 98 
 
 

Com base nas disposições do Código de Processo Civil aplicável, analise as assertivas 
abaixo e assinale, a seguir, a alternativa correta , a respeito de Antecipação de Tutela: 
  
I - A antecipação de tutela de mérito não poderá ser concedida, em caso de pedidos 
cumulados, quando apenas um dos pedidos for incontroverso. 
II - Em caso de obrigação de fazer, apenas a requerimento da parte interessada, poderá o 
juiz aplicar astreintes, sob pena de se configurar julgamento extra petita.  
III - A execução da obrigação de fazer ou não fazer deve ser efetivada de forma específica, 
somente se resolvendo em perdas e danos, se o autor preferir, bem como se o seu 
cumprimento for impossível. 
IV - O juiz antecipará os efeitos da tutela, total ou parcialmente, se houver fundado receio 
de dano irreparável e se for caracterizado o abuso de direito de defesa, sendo estas as 
hipóteses legais in numerus clausus. 
V - O objetivo da antecipação dos efeitos da tutela é entregar ao autor a própria pretensão 
deduzida em juízo ou os seus efeitos. 
 
a) apenas as assertivas I, II e V estão corretas; 
b) apenas as assertivas IV e V estão corretas; 
c) todas as assertivas estão incorretas;  
d) apenas as assertivas III e V estão corretas; 
e) apenas a assertiva V está correta. 
 

 
QUESTÃO N° 99 

 
 

Sobre os institutos da representação e substituição processual, à luz da legislação em uso 
e da doutrina e jurisprudência sobre o tema, assinale a alternativa correta : 
 
a) A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos 

associados depende da autorização desses.  
b) No processo de execução, credores cessionários têm o direito de substituir o cedente 

na parte do crédito que lhes foi cedida. 
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c) A reconvenção é forma de resposta admissível ao réu, sendo sempre passível de 
utilização em face de qualquer autor de demanda deduzida em juízo. 

d) O juiz, ao verificar incapacidade processual ou a irregularidade da representação das 
partes e terceiros, determinará a regularização até a audiência de instrução ou, após, 
no prazo preclusivo de cinco dias para sanar o defeito, e não o fazendo, o processo 
será extinto sem resolução do mérito. 

e) A massa falida é representada em juízo pelo sócio majoritário da empresa, até que o 
mesmo indique o síndico, e haja a homologação judicial deste, que passa a representar 
a massa. 

 
 

QUESTÃO N° 100 
 
 

É correto  afirmar sobre a teoria geral processual, sem perder de vista a legislação, 
doutrina e jurisprudência correlatos:  
 
a) Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo para atos urgentes e 

para prevenir perecimento de direito. 
b) As condições da ação podem estar presentes no momento do ajuizamento da 

demanda. Ausentes posteriormente, dar-se-á a carência, devendo o juiz extinguir o 
processo sem resolução do mérito. 

c) A existência ou não das condições da ação é matéria de defesa, razão pela qual, em 
face do princípio da inércia, não pode o magistrado conhecê-las ex officio. 

d) A técnica processual para levar à tutela específica, consubstanciada na aplicação de 
cominação de pena pecuniária diária, como astreintes, é elemento à disposição do 
magistrado nas demandas que objetivem prestação de ato ou pagamento de quantia 
certa. 

e) Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz 
somente considerará válido o ato, se, realizado de outro modo, alcançar-lhe a 
finalidade, e a parte a quem lhe aproveita justificar a inviabilidade da forma legal, na 
primeira oportunidade que tiver para falar nos autos. 


